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ATA DA 52.0 SESSÃO 
EM 11 Df JUNHO DE 1970 

4. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

l'RESID~NCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS, LINO DE MATTOS 

E FERNANDO CORRtA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Cattete Pinhei­
ro - Petrônto Portella - Sigefredo 

Pacheco - Duarte Filho - Dinarte 
Mariz - Manoel Villaça - Argemiro 
de Figueiredo - João Cleofas - Pes­
soa de Queiroz - José Ermírio -
Teotônio Vilela -- Leandro Maciel -
Júlio Leite - José Leite - Antônlo 

Fernandes - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- Raul Giuberti - Paulo Tôrres -

Vasconcelos 'l'orres - Gilberto Mari­

nho - Benedicto Valladares - Lino 
de' Mattos - Fernando Corrêa - Fi­
Unto Müller - Mello Braga - Antô­
nio Carlos - Attílio Fontana - Qui­
do Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE <João Cleo!as) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. Há 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem de"bates. 

' 

O Sr. 1. 0 -Secretário lê o se- § z.o - Dos títulos ou cautelas re-
gulnte presentatlvas das ações preferenciais 

I 
~EDIENTE 

OFICIO 

DO SR. 1.0 -SECRE:TARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Sena­
do, autógrafos do sectNnte projeto: 

PROJETO DE LBÚJA CAMARA 
N.0 10, DE 1970 

(N.0 2.094-B/70, na Casa de origem) 

PROJETO DE INICIATIVA DO 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Faculta às emprêsas permissio­
nárias de retino de petróleo a 

adoção da forma '1ao portador" 
para as ações preferenciais do 

respectivo capital social. 

O Congresso NacJonal decreta: 

Art. 1.0 - É facultado às emprêsas 
de refino de petróleo, de que tratam o 
item I do art. 3.0 do Decreto-lei n.0 

395, de 29 de abril de 1938, e os arti­
gos 43 e 44 da Lei n.0 2 .004, de 3 de 
outubro de 1953, a adoção da forma 
"ao portador" para as ações preferen­
ciais em que se subdivida o respecti­
vo capital social. 

§ V' - As ações preferenciais ao 
portador, a que se refere êste artigo, 
serão obrigatOriamente inconversíveis 
e sempre sem direito a voto, não se 
lhes aplicando o disposto no item I do 
art. 3.0 do Decreto-lei n.0 395, de 29 

de abrtl de 1938, e no parágrafo úni­
co do art. 81 e art. 125 do Decreto-lei 

n.0 2.e27, de 26 de setembro de 1940. 

ao portador, emitidos nos têrmos dês­
te artigo, deverá constar expressa­
mente a restrição de que trata o pa­
rágrafo anterior. 

Ar I. 2. • - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, 

Art. 3.0 - Revogam-se as dls~osl­
ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 19, DE: 2 DE: ABRIL 
DE: 1970, DO PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do Cong~~sso 

Nacional 

'Na forma do art. s.õ da Constituição 

da República Federativa do Brasil 
tenho a honra de submeter à aprecia­
ção do Congresso Nacional, acompa­
nhado de ExposiÇão de Motivos assi­
nada pelo Ministro das Minas e Ener­
gia, o anexo projeto de lei que faculta 
às emprêsas permissionárias de refino 
de petróleo a adoção da forma 
"ao portador" para as açiSes prefe­
renciais do respectivo capital social. 

Reitero a Vossas Excelências pro­
testos de minha elevada consideração. 

Brasília, 2 de abril de 1971}. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.• 53/70, 
DO MINISTÉRIO DAS MINAS E 
ENERGIA 

Em 18 de março de 1970. 

Excelentíssimo Senhor PresJdente 
da República 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelên-
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ela o anexo projeto de lei que faculta 
às permissionárias de refino do petró­

leo, excluídas do monopólio estatal, 
a adoção da forma "ao portador" pa­
ra as ações preferenciais em que se 
subdivida o respectivo capital social. 
2. Tal providênda já f o\ anterior­
mente adotada com relação a empti·­
sa de economia mista Petróleo 
Brasileiro S. A. - PETROBRÁS e 
encontra-se consubstanciada no De­

creto-lei n.0 688, de 18-7-1969. 

3. A emissão dessas ações ou a con­
versão de forma das já existentes de­
verão obedecer ao disposto no pará­
grafo único do referido projeto, isto 
é, serão ditas ações inconversíveis en 
~~inativas e sempre .sem direito a 
"'oto, podendo assim ser subscritas ou 
adquiridas pelo público em geraL 

4. A adoção da medida proposta tem 
po'r óbjetivo facilitar o maior acesso 
das ~ções preferenciais das aludidas 
~l!IP".êsas. ao mercado interno de ca-

pitais e d'ar maior flexibilidade às 
transações de seus títulos, de modo a 

possibilitar aquelas emprêsas à cap­
tação de recursos para investimento 
na indústria petroquímica. 

5. Por outro lado e a exemplo do 
que ocorreu com a PETROBRAS, fica­
riam mantidas as restrições legais 
vigentes relat~vas à subscrição ou 
aquisição, por brasileiros natos, das 

ações ordinárias ou preferenciais, no­
minativas com direito de voto. 

6. Assim, sem prejuízo do ordena .. 
menta legal disciplinador das referi .. 
das permissionárias, que permanece .. 
ria inalterado no que diz respeito à 

nacionalização da indústria de refino 
do petróleo, a faculdade estabelecida 
na lei proposta ensejaria, por certo, 
resultados benéficos. à política gover~ 
namental ·Clos setores indicados. 

Renovo a Vossa Excelência m(!us 
protestDs de elevado respeito. - An­
tônio Dias Leite Júnior. 

DECRETO-LEI N.0 395 
DE 29 DE A!!RIL DE 1938 

Declara de utilidade pública e 

regula a importação, exportação, 
transporte, distribuição e comér­
cio de petróleo bruto e seus deri­
vados, no território nacional, e 

bem assim a indústria da refina-. 
ção de petróleo importado ou pro­

duzido no País, e dá outras pro­

vidências. 

Art. s.•- ...................... .. 
I - capital social constituído ex­

clusivamente por brasileiros 
natos, em ações ordinárias, 
nominativas: 

DECRETO-LEI N.0 2. 627 

DE 26 DE SETEMBRO DE !NO 

Dispõe sôbre as sociedades por ações~ 

Art. 81 - ....................... . 

Parágrafo único - As ações prefe­
renciais adquirirão o direito de voto, 

' 
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'* que não gozarem em virtude dos 
eStatutos, quando, pelo praoo nêles 
fixado, que não será superior a três 
anos, deixarem de ser pagos os res­
pectivos dividendos fixos, direito que 
conservarão até o pagamento, se tais 
dividendos não forem cumulativos ou 
até que sejam pagos os cumulativos 
em atraso. 

Art. 125 - 1': assegurado aos acio­
nistas dissidentes, que n:presentarem 
um quinto ou m"ais do capital social, 
e aos titulares de ações preferenciais 
o direito de eleger, separadamente, um 
dos membros do Conselho Fiscal e o 
respectivo suplente. 

DECRETO-LEI N.0 688, 
DE 18 DE JULHO DE 1969 

Altera o § 2.0 do art. 9.0 e os 
arts. 18 e 19 da Lei n.0 2. 004, de 
3 de outubro de 1953, que 'dispõe 
sôbre a política nacional de pe­
tróleo, 

Art. 1.0 - O § 2.0 do art. 9.0 e os 
arts. 18 e 19 da Lei n. 0 2.004, de 3 de 
outubro de 1953, passam a ter a se­
guinte redação: 

~'Art. 9.0 - •.••••••.•...•••••••• 

§ 2.0 - As ações da Sociedade se­
rão ordinárias, nominativas com 
direito de voto, e preferenciais, 
nominativas ou ao purtactor, sem­
pre sem direito de voto, sendo­
lhes inclusive inaplicável o dis­
posto no parãgrafo único do art. 
81 e no art. 125 do Decreto-lei n.o 
2. 627 de 26 de setembro de 1940, 
e inconversíveis em ações ordi­
nárias. Os aumentos de C·apital 
poderão dividir-se, no todo ou em 
parte, em ações preferenciais pa­
ra cuja emissão não prevalecerá 
a restrição do parágrafo único do 
art. 9.0 do referido Decreto-lei n.o 
2 .627". 

"Art. 18 - Os Estatutos da Socie­
dade poderão, em relação às 
ações ordinárias, admitir como 
acionistas sàmente: 

I- as pessoas jurídicas de direito 
público 'interno; 

11 - o Banco do Brasil, o Ban­
co Nacional do Desenvolvimento 

permanente do 

111 -· os brasileiros natos ou na­
turalizados, salvo quando casados 
com estrangeiros sob o regime de 
comunhão de bens ou qualquer 
outro qbe permita a comunicação 
dos adquiridos na constância de 
casamento limitada a aquisição 
de ações ordinárias a 0,1% (um 

· décimo por cento) do capital vo­
tante. 

IV ~- as pessoas jurídicas· de di­
reito privado, organizadas com 
observância do disposto no art. 9.0 , 

letra b, do Decreto n.0 4.071, de 12 
de maio de 1939, limitada a aqui­
sição de ações ordinárias a 0,5% 
(cinco décimos por cento) do ca­
pital votante; 

V - as pessoas jurídicas de di-
. ·--retto privado, brasileiras, de que 

sàmente façam parte as pessoas 
indicadas no item III, limitada a 
aquisição de ações ordinárias· a 
0,1% wm décimo por cento) do 
capital votante. 

Parágrafo único - As restrições 
dêste artigo não se aplicam a ad­
missão de acionistas na· categoria 
das aç_ões preferenciais". 

LEI N.0 2. 004, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1953 

Dispõe sôbre a política nacio­
nal do petróleo e define as atri­
buições do CoÓ.selho Nacional do 
Petróleo, institui a sociedade por 
ações Petróleo Brasileiro Socieda­
de Anônima, e dá outras provi­
dências. 

Art. 43 - Ficam excluídas do mo­
nopólio estabelecido pela presente lei 
as refinarias ora em funcionamento· 
no País e mantidas as concessões dos 
oleodutos em idêntica situação. 

Art. 44 - Não ficam prejudicadas 
as autorizações para a instalação e 
exploração de refinarias no País, fei­
tas até 30 de junho de 1952·, salvo se 

Sexta-feira lll ... 

as mesmas não estiverem 
namento nos prazos pr•eti:~~os 
a presente data. 

(A Comlsaão ele Projetos do Exe-
<JUtivo.) • · · 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Bôbre a mesa, requerimento que. 
vai ser lido pelo Sr. J.ó-secretário. ;; 

'i ,, 
Ê lido o seguinte \ 

. BEQ UERIMJ!JITO N .0 104, DE 1970 

Solicita transcrição, nos Anais 
do Senado, ·4a Ordem do Dia do 
Senhor Miri'litro da Marinha, AI· 
mirante Adalberto de Barros 
Nunes, relativa à Batalha do Ria~ 
ehuelo, publicada no "Correio 
Brazillense", edição de 11-6-1970, 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos têrmos regimentais, 
seja feita a transcrição, nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dla do Senhor' 
Ministro da Marinha, Almirante Adal~: 
berto de Barros Nunes, relativa à Ba1i 
talha do Rlachuelo, publicada no Cor.;) 
reto- Braziliense, ediçãO" de 11-6-1919!~ 

Sala das Sessões, em 11-6-70. -
Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (João C1eotasJj 
- O requerimento será, oportunalt 
mente, submetido à deliberação do 
Plenário, independentemente de pa­
recer da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O Sr. 1.0~Secretário vai proceder à 
leitura de projetos de resolução. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. 0 39, DE 1970 

Aposenta Stella Mendonça da 
Cunha, Oficial Legislativo, PL"''3, 
do Quadro da Secretaria do Se· 
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, 'ti~ 
têrmo• dos artigos 101, item IU, 1'"'" 
rágrafo único, e 102, item I, letra_ a 
da Constituição da República Federa­
tiva tio Brasil, combinado com Olil ar"'\­
tigos 319, § 4.0 , e 349 da Resolução n.o 
6, de 1960 e 1.0 da Resolução n.0 16, de 
1963, no cargo de Oficial Legisiáttvô; 
PL-3,' e com a gratificação adieloila'f' 

. ' .. ·;: 

'•::, 
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a qqe faz Jus, Stella Mendonça da 
Cuqha, ·do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Justificação 

A Comissão Diretora apresenta o 
presente Projeto de Resolução, a fim 
de atender ao pedido formulado pela 
tm}ct_lonária em aprêço, que conta 
m~js de trinta anos de Serviço Públ!­
co. 

Faee ao exposto, a Comissão Dire­
tora submete o Projeto à apreciação 
do Plenário. 

Sala das Sessões, em 11 de junho de 
1970. - João Cleofas - Wilson Gon­
çalves - Lino de Mattos -Fernando 
Correia - Paulo Tôrres. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 40, DE 1970 

Põe à disposição do Govêrno do 
~stado do Rio Grande do Norte. a 
Auxiliar Leg·islativo, PL-7, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Genoveva Ayres Ferreira 
,pios. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É posta à disposição 
do Govêrno do Estado do Rio Grande 
do Norte, nos têrmos dos artigos 92 e 
300,. item I, da Resolução n.0 6. de 
1960, pelo prazo de um ano e sem ven­
cimentos, a fim de prestar sua co1abo­
ração na Secretaria daquele Estado, a 
Auxiliar Legislativo, PL-7, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, Ge~ 
noveva Ayres Ferreira Dias. 

Just-ificação 

A Comissão Diretl:Jra apresenta o 
pre~sente projeto de resolução, a fim 
de atender a solicitação do Exm.o Sr. 
Governador do Estado do Rio Grande 
do Norte, no Oficio n.0 142/GE de 11 
de maio de 1970, no sentido de ser co~ 
locada à disposição do Govêrno para 
prestar colaboração junto a Secretaria 

.-de Estado, sem ônus para o Senado. 
Sala das Sessões, em 11 de junho de 

197.0. - João Cleofas - Wilson Gon~ 
çab-es - Lino de 1\tattos - Fernando 
Corrfa - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofa•) 
- Os projetos lidos vão à publicação, 
pax;a. posterior inclusão em Ordem do 
Dla •.. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Há-Oradores· inscritos. 

O primeiro dêles é o nobre seii9:dor 
'f • 

Cattete Pinheiro, a quem dou a pala-
vra. 

O SR. CATTÉTE PDJIEIRO (Lê o 
seguinte discurso,) _., !Senhor Presi~ 
dente, Senhores S&nadores, dia 11 de 
junho de 1865. Doin!ngo da Santíssi­
ma Trindade. A esQuadra brasileira, 
comandada pelo Chefe de Divisão 
Francisco Manoel Barroso, dispondo 
de cinqüenta e nove canhões de di~ 

versos calibres e guarnecida por 1.113 
homens, além da Brigada do Exército, 
comandada pelo General Bruce e in~ 
tegrada por 1.174 soldados, estava 
fundeada defronte do arroio denomi­
nado Riachuelo, afluente do rio Pa-
raná. ' 

Tôda a guarnição se preparava para 
assistir à mi~a e, chegada a hora do 
almôço, sem· que se realizasse a ceri­
mônia religiosa., foi distribuído o ran­
cho. E, nessa: ocasião, a canhoneira 
"Araguari", que realizava serviço de 
vigilância, içou o sinal de "Inimigo à 
vista". Logo a seguir, surgiram os na­
viOs adversários, pertencentes à Mari­
nha do Paraguai, país vizinho que 
mantinha guerra contra p Br~si1. Os 
barcos paraguaios desciam o rio, em 
alta velocidade, realizando uma ope­
ração de surprêsa. 

Os lances de bravura e heroismo, 
que marcaram a re!rega entre as duas 
esquadras, são conhecidos de todos. E 
a Marinha de Guerra do Brasil, que 
saiu engrandecida, comemora hoje 
aquela página de patriotismo dos nos­
sos homens do mar. 

Como brasileiro, compartilho da 
alegria da Marinha, nesta data. Não 
apenas pela comemoração da Batalha 
do Ríachuelo, mas porque essa fôrça 
armada, em outras jornadas ~ antes 
e depois do confronto que hoje se co~ 
memora - tem mantido inflexível o 
sentimento de unid~de nacional, mar­
cando ainda sua presença na luta pelo 
engrandecimento do Brasil. 

Na minha Amazônia, por exemplo, 
ao lado do Exército e da Aeronáutica, 
a Marinha realiza tanefa de extraordi­
nária valia. Quer patrulhando_os rios, 
ou transportando carga para institui­
ções religiosas de caráter filantrópico 
e para outras fôrças armadas, os na~ 
vias que constituem a Flotilha do 
Amazonas realizam atividade do mais 
elevado sentido patriótico. 

o caboclo, abandonado pelas mar~ 
gens· dós rios da região amazônica, 
acostumou~se a ver nas embarcações 
da Marinha mensagem de brasilidade 
e de assistência, Dezenas de milhares 
de ribeirinhos têm recebido atendi­
mento médico-dentário; outros tantos 
recebem roupa e alimentos que as da­
mas da sociedade recolhem e enviam, 
por intermédio dos tripulantes dos 
na vias da Flotam. 

A quem vive nas cidades, é difícil 
avaliar a importâ.ncia dêsse trabalho 
dignificante e pioneiro, que leva às fa­
mílias que habitam aqueles recantos, 
a certeza de que o Brasil vê nelas o 
elemento humano que representa a 
nossa soberania. 

Na Ordem do Dia baixada de bordo 
da corveta "Mearim", o Capitão de­
Mar~e~Guerra Ib~.en de Gusmão Câ­
mara, ao aludir às atividades da Flo­
tilha do Ama~naH, em 1968, assinalou, 
entre outros detalhes: 

"Executamos a patrulhá c9stetra, 
com a maior treqüência permitida 
pelos escassos , meios existentes, 
o que nos propiCiou manter uma 
razoável fiscalização do litoral e 
da pesca reatzada por estrangei­
ros nas nossa:; costas. Fustigando, 
tanto quanto possível, o contra­
bando costeiro, apreendendo bar­
cos e guarnições, desestimulando 
sua prática e perturbando suas 
maléficas atividades. 

Em serviço de socorro marítimo 
e fluvial, atendemos a seis navios. 
Levamos a têrmo, com pleno êxi­
to, o mais lo::1go reboque fluvial 
já realizado pela Flotam, da foz 
do Purus a Belém." 

O Sr. Vasconcelos Torres- V. Exa. 
permite Um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - A efe­
méride que V. Exa. registra tem, so­
bretudo. um senttdo de mensagem. 
D~~corridos tantos anos, mais de cem, 
nós hoje nos voltamos para a tarefa 
pioneira da gloriosa Marinha de 
Guerra do Brasil. Foi muito bom que 
um representante da Amazônia, em 
sendo o primeiro orador na Sessão 
de hoje, tomasse a patriót~ca inicia­
tiva de registrar na Ata dos nossos 
trabalhos esta data tão cara a Arma-
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assistência médico~ soe!' . · popula­
ções ribeirinhas de tôda aquela imen­
sa Região, que vê como que uma ban­
deira de esperança quando aperta 
uma corveta ou um navio da flotilha 
fluvial. t tão bonito, nobre Senador 
Cattete Pinheiro! Já tive oportuni­
dade de ver em fotogratlas e filmes, 
aquelas crianças que V. Exa. tão bem 
conhece como médico, como político 
humanitário que é, uma zona em que 
a rarefação populacional é muito 
grande. As pequenas concentrações 
marginais do rio têm pelo menos as­
sistência médica, assistência odonto­
lógica, a radiografia e o carinho dos 
oficiais da nossa Marinha. Eu hoje 
me felicito por V. Exa. estar tomando 
a iniciativa - e aqui não há segrêdo 
para ninguém do quanto estou ligado, 
afetiva e sentimentalmente, à nossa 
Marinha de Guerra. Eu pedi, e já foi 
anunciada pelo Sr. Presidente, a 
transcrição, nos Anais, da Ordem do 
Dia do Ministro Adalberto de Barros 
Nunes, contendo mensagem muito 
importante, renovação ·da esquadra 
no presente e no futuro, mergulhada 
principalmente nas lições do passado. 
v. Exa. como paraense, ao prestar 
essa homenagem, acho que dignifica 
muito a sua posição de parlamentar, 
e também dignifica muito a Marinha, 
mostrando que não só os homens do 
Sul, mas 0:5 homens do Extremo Norte 
compreendem perfeitamente essa bri­
lhante missão patriótica da nossa 
Marinha. Peço perdão por interrom­
per o belíssimo discurso que faz no 
dia de hoje. O Senado não seria Se­
nado se deixasse em branco a efemé­
ride que nesta data se comemora. É 

um registro muito mais importante, 
porque, de outras vêzes, têm sido ele~ 
mentos do Sul quase que tinham ca­
pitaneado - para usar uma lingua­
gem de marinha - essas comemora~ 
ções,. e hoje, V. Exa. toma essa ini­
ciativa e demonstra a unicidade do 
sentimento profundamente v e r de~ 
amarelo da Marinha. Eu felicito V. 
Exa., Congratulo-me com V. Exa. e 
abraço v. Exa. acrescentando que, pe­
las palavras.de V. Exa .. é todo o Se­
nado brasileiro que reverencia a Ar­
mada de Tamanda.ré, de Barroso, no 
' d.!a de hoje. 

·-) .. 
O : SR. CATTETE 

Multo grato peJo aparte 

O Sr. AttíUo FoDt.~na - Permite V. 

Exa. um apa~rte 
O SR. CA PINHEIRO 

Com satisfação. . " :~ 

O Sr. Attílio Fo~ ~ - Quero, ini-
cialmente, associar-me à homenagem 
que V. Exa. e a Casa estão prestando 
à nossa Marinha de Guerra, nesta da­
ta f~stiva em que se comemora os_ fei­
tos fie nossa gloriosa Armada. riese~ 
jo, .também, congratular-me com o 
Govêrno brasileiro, com o Sr. Minis­
tro da Marinha, os oficiais, enfim, a 
Armada inteira. Devemos considerar 
os teit.os do passado. Também preci­
sa.tnOs; à medida que o País creSce, 
a nó&sa Marinha se desenvolva, para 
têrmos nela aquêle respaldo necessá­
rio a um País como o nosso, com uma 
extensa costa marítima, além de 
numerosos rios,, onde também se exer-· · 
ce a ação da nossa Marinha de Guer­
ra. De sorte que ~ um dia festivo 
para nós brasileiros e principàlmen­
te para a Marinha de Guerra. 

O SR. CATTETE PINHEIRO .­
Grato a V. Exa. 

(Continua lendo.) 

Vale ainda mencionar a coopera­
ção prestada às instituições de 
pesquisa científica que operam na 
área. O Museu Goeldi, a Univer~ 
sidade Federal do Pará e o .... 
SESP se valeram de nossas via­
gens para a execução de seus pro­
gramas de estudo na imensa e 
ainda mal conheciÇa Amazônia". 

Mas, não é apenas lá, na minha 
região, onde opera há mais de um sé­
culo, como fôrça organizada, que· a 
ação da Marinha se faz sentir. Em 
tôda a imensa costa marítima brasi~ 
leira, a vigilância dos nossos mari­
nheiros é permanente. E, ~gora, que 
o nosso mar territorial é de duzentas 
milhas, maior é a responsabilidade 
dessa fôrça armada, que precisa estar 
preparada para defender a soherania 
brasileira no imenso litoral. E, com 
essa finalidade, vem sendo cumprido o 
programa de construção naval da Ma­
rinha, modesto - em relaçÃo às ne~ 
cessidades nacional~ - poré111: sign~- ~ 
fica.tivo, de acôrdo com o noticiário 

. SJxt..-fa~Mll ... Ufo5. '"" · ··, 
f~.~ 

' ····hfil~~í(S 
dessa Arma, pelas seguintes VlltlliJ'i· '~j 
gens imediatas ao Pais: ' 

- a certeza de garantia de sua sa-· 
berania. -na:s · águas nacionais, a 
segurança. do nosso comércio 
marítimO~· a permanente vigi­
lância de nossas riquezas, na " 
plataforma submarina e na área 
litorânea, e á contribuição para· · 
o desenvolvimento tecnológico do 
Pais, . especialmente no setor 
privado; 

- para a própria Marinha, o estí­
mulo para o seu pessoal, o cres­
cimento de sua técnica, a maior 
capacidade de exercer as suas 
atribuições e a projeção de sua 
ilnportâricia, dentro e fora do 
País .. 

Senhor Presidente: 

Pelo trabalho que presta ao Brasll, 
a Malinha merece, na data em que 
relembra o feito heróico do Riachuelo, 
a nossa homenagem e o no'sso respei­
to·. E tem êsse sentido, o pronuncia­
mento que ora faço. <Muito bem! 
Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat. 
tos) - Tem a palavra o no~;>re Se~Ja--. 
dor Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Não foi re1risto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores,· a Repre­
sentação Peruana no Brasll oficial­
mente está conviC.ando para as sole­
nidades fúnebres que terão lugar, 
amanhã, na cidade do :Rio de Janeiro, 
exéquias num preito cristão às víti­
mas, em número tão impressionante, 
do cataclismo de que todo o mundo 
tomou conhecimento e que sacri!icou, 
segundo dados oficiais, cêrca de cin­
qüenta mil pessoas_. entre mulheres, 
velhos, crianças, e tanto atingiu a co~ 
munidade incaica. 

Ajoelho-me, St·. Presidente, diante 
de acontecimento tão trlste e que, 
emocionando a todos nós, dá uma 
prova de que essa América Latina tão 
discutida, tão combatida, tão incom.o.l1 
preendida, tão infeliz e tão desajús:.,,' i 
tada, às vêzes, na tragédia, tem aspec-
to de uma beleza sem par. 

A beleza, Sr. Presidente, é o sol que · 
ilumina aquêle torvelinho de lama, de , · 
fendas na terra, como se a natureza 
constituísse um desallo às hecatoiQ,- -· 
bes de que periàdicamente é vítima. 



2048 Sexta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQk~ (Seção 11) 
. " . ' -·--· . 

JunhO de 1970 

O sol, Sr. Presidente, que llumlna 
a tragédia, é o da solidariedade inter­
CQntinental. Assim, V. Exa. me per­

-lllitirá que, mandando a minha soli­
dariedade ao povo peruano, não tar­
diamente, poÍ'que, agora, é justamen­
te o tempo da prece, eu destaque o 

,papel particular que o Brasil or11 tem, 
ato belíssimo de solidariedade inter­
-~ntinental~ atendendo às vítimas da 
área conflagrada pelo cataclismo·. 

Sr. Presidente, não foram apenas 
os remédios, os cobertores, as vacinas 
e o sentimento. O Brasil está presen­
te no Peru, ha poucos dias, com dois 
helicópteros da nossa Fôrça Aérea 
Brasileira, e isso dita a minha pre-­
sença nl' tribuna .. no dia de hoje. Os 
aviadores brasileiros nãJ mf'dem es­
forços, nas chamadas missões de mi­
sericórdia. Não têm tido horas. não 
têm conhecjdo a fadiga. As tripula­
ções se revezam, justamente aquelas 
~ue mais se destacam na área da tra­
gédia. 

DI!!Be·me h<lje, um ollclal da FAB 
.:que, na área de Chimbote e circunvi­
.zínhanças, quando chega um helicóp­
tero com as côres verde-amarelo sur­
ge,uma esperança muito grande. _,. 

.- Estão fazendo,' Sr. Presidente, os 
nossos aviadores grande trabalho de 
benemerência. A zona vítima do sis­
mo, não se podendo comunicar com 
os centros de maiores recursos, só tem 
contado, justamente, com ~. pre1;ença 
fraterna dos nossos aviadores, o que 
dá bem a idéia de que esta América 
Latina tão conflagrada, Sr. Presiden­
te, ·pode dar o exemplo de confrater­
'nidade; pode-se apresent-ar solidária 
àqueles que vivem nesta parte do 
mundo e que, em insta~_tc; tão tris­
tes, não vêem barreiras de ordem 
ideológica, raciais ou de quaisquer es­
pécies, olhando, como a FAB olha, a 
figura do homem, do cidadão. 

Tenho que frisar - e não poderia 
deixar de fazê-lo - a conperação do 
·Marechal-do-Ar Márcio de Souza e 
Melo, porque os primeiros apelos de 
.oocorro f<1tam, justamente, dirigidos a 
S. Exa. Assim, o Titular do Ministé­
rio da Aeronáutica submeteu o angus­
tiante a pêlo de soc,orro ao Exmo. Sr. 
Presidente da República, General 
Emílib Garrastazu Médici, encontran­
do da parte do oovêmry a compreen­
são: exata--para ·o que -está· ocorrendo 

na nação andina. S. Exa. deu: lilÍ:!­
pla Uberdade ao no•so Chefe da Fôr­
ça Aérea Brasileira para tomar as 
providências que bezil entendesse. 
Nós, que .sabemos que ~ Brasil não é 
um País rico, que não pode dispor, 
assim, de recursos Com os que deman­
dam, não diria prejuízos, mas sacri­
fícios ao nosso Erário, '1'12. hora da dt­
ficuidade, Sr. Presidente, a sua FAB 
cria uma filosofia nova. Nesta hora 
de di1iculdade, não há despesa; cuida, 
apenas, de salvar seus irmãos. A mis­
são da FAB aqui mesmo, no nosso li­
toral, vai dos náufragos à assistência 
aos nossos pescadores. No interior, 
também, são sem conta as missões 
Que a F AB tem exercido . 

O Peru, agora, se benr ficia da as­
sistência dos nossos dois ]'_elicópteros 
no seu próprio território. 

Acrescentaría eu que há doentes no 
Equador, na Colômbia que, às v:êzes, 
são transportados pelas nossas aero­
naves para. os hospitais da Guanaba­
ra, salvando vidas, como é o caso de 
um pâra-quedista· equatoriano, que 
teve sua vida preservada por uma 
operação de transplante de rim, 
ainda não praticada, na capital equa­
toriana, na cidade de Quito. 

Sr. Presidente, acho- que êste acon­
tecimento não poderia passar sem o 
registro especial nos nossos Anais. 

Aqui, não se pode olhar política; 
não se pode _fazer a divisão partidá­
ria. Por isso mesmo, entendo que, 
neste instante, falo em nome de to~ 

do o Senado, ao exaltar a missão de 
misericórdia da Fôrça Aérea Brasi­
leira em terr~s peruanas. Quero re­
gistrar, nos Anais, o acontecimento 
com um elogio, com uma palavra de 
aprêço, referente ao Titular da Ae­
ronáutica pela decisão que tomou. O 
Peru já está agradecido, pelo que tive 
oportunidade de ler, através das no­
tas oficiais que o seu Govêrno divul­
gou. 

Sr. Presidente, estamos orgulhosos 
dêste País que tem uma Fôrça Aérea 
assim, solidária em têrmos continen­
tais. 

Direi, pois, aquela frase tão brasi­
leira, ao encerrar estas minhas pala­
vras, um eufemismo, que se aplica, 
perfeitamente, à nossa FAB, que a 
pratica justamente "fazer o bem sem 
olhar a quem". (Muito bem! ·Multo 

bem! Palmas. O orador é cumpri· 
menta do.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tosJ - Tàrti á palavra o nobre Sena­
dor Eurico Re~:ende, que falará como 
Líder do Govêrno. 

O SR. EURICO REZENDE (Como 
Lider. Não foi revisto pelo orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, utn 
dos objetivos da minha presenca na 
Tribuna é endereçar ao Movimento 
Democrático Brasileiro a plenitude e 
a efusão das minhas congratulações 
porque a hom·ada Oposição resolveu 
dar ingresso, hoje ou amanhã, no 
egrégio Supremo Tribunal Federal, de 
uma representação, de sua inspiração 
e responsabilidade, argüindo a in­
constitucionalidade do Decreto~Iei n.0 

1. 077, de 26 de janeiro do ano em 
curso, e que d:·tspõe :;;ôbre a aplicação 
de dispositivo constitucional concer­
nente às exteriorizações contra a mo­
ral e os bons -r:ostumes, diploma êsse 
que recebeu o ·oatisma de ''lei da cen­
sura prévia". 

Essas congratu.lações são válidas e 
caracterizam que muitos dos homens 
públicm:1 resolveram adotar, por um. 
processo meritório de reeducação, ou­
tros métodos diferentes daqueles que 
vigoravam na época da maldição go­
vernamental proscrita em 1964. 

Se êsses homens ainda desfrutas­
sem da liceneiosidade e da delin­
qüência então vigorantes, êles jamais 
bateriam às portas do Pretória Ex­
celso para fa:~er tais reivindicações 
porque por certo apelariam para a 
baderna das :ruas, para a agitação 
dos campos e para os. movimentos 
subversivos, de natureza sindical. 

Bendita, portanto, sob êsse aspec­
to. a Revolução de 1964, que criou 
condições para que se buscassem os 
meios legais e legítimos para o deba­
te e a defesa do mercado das idéias. 

Mas, Sr. Presidente, apesar de ter 
havido essa conquista revolucionária 
que, volto a dizer, valeu por um pro­
cesso de reeducação política daqueles 
homens públicos, desejo iamentar que 
o Movimento Democrático Brasileiro 
esteja alquebrando, mutHando e jo­
gando em cacos pelo chão o instituto 
da ética parlamentar. 

Não é possível, Sr. Presidente, que 
êsses homens públicos, responsáveis 
por aquela representação que adotatn, 
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fr~qüentemente, o realejo das recla­
mações, no sentidO, de que o Executi­
vo está !erindo, dú'b.lriuindo e aniqui­
lando a soberania do Congresso Nacio­
nal, não é possível que êsses mesmos 
homens públicos, esquecidos, repito, 
daquele realejo de reclamações e 
críticas, procurem, invocando outro 
Poder, desrespeitar decisões desta e da 
outra Casa congênere, adotadas sobe­
rana e legitimame11.te. 

~ste é o primeiro à.specto indecoroso 
da iniciativa daqueles homens públi­
cos: o outro, é que êles estão como que 
exercendo uma advocacia, no Supre­
mo Tribunal Federal, em favor da ini­
ciativa privada, vale dizer, das casas 
edltôras, muitas das quais se transfor­
maram na usina da pornografia e do 
erotismo que a revolução, indo a tôdas 
as conseqüências legítimas e legais, não 
permitirá que continue a ser uma 
ameaça séria à desagregação moral da 
infância e da juventude dêste jovem 
pais de dimensões continentais, 

Então, Sr. Presidente, de um lado, 
aquêles homens, desgraçadamente, se 
dizendo intérpretes da honrada Oposi­
ção, se insurgem, agridem. atassalham 
a soberania do Congresso Nacional, e, 
em outro passo, e simultâneamente, 
se colocam a serviço de interêsses pri­
vados. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Exa. 

O Sr. Lino de Mattos - Um de nós 
dois deve, forçosamente, estar errado. 
Entende V. Exa. que a soberania do 
Congresso se sobrepõe à Constituição; 
entendemos nós, do Movimento Demo­
crático Brasileiro, que a Constituição, 
essa mesma que aí está, imposta pelos 
três Ministros militares, é, de qual­
quer maneira. para nós a Constituição 
da República Federativa do Brasil. E 
cabe-nos, enquanto não fôr modifica­
da, o dever indeclinável de acatá-la, 
respeitá-la e segui-la. O Movimento 
Democrático Brasileiro, através de 
mestres do Direito, entre os quais co­
loco na liderança o professor da Fa­
culdade de Direito da Universidade da 
Bahia, nosso colega Josaphat Mari­
nho, entende que a lei aprovada, ins­
tituindo a censura prévia, fere fron­
talmente a Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, porque esta é 

clara nos seus 
censura prévia par• 

cos. E taxativo, éi' ro. 
da da língua po~u uêsa, há de com­
preender isso. _(> ,.de acôrdo com 
essa mesma Cons-- i;ão da Repúbli­
ca Federativa do · asil, há um poder 
ao qual ou a cuja porta se deve bater, 
legal e constitucionalmente, quando 
um principio de direito é ferido - o 
Supremo Tribunal Federal. Onde, no­
bre Senador ·Éurico Rezende, com a 
responsabilidade da Liderança do Go~ 
vêrno nesta Casa, onde o Movimento 
Democrático Brasileiro feriu qualquer 
princípio de ética, ao pleitear, ou pre­
tender pleitear da Justiça que declare 
a inconstitucionalidade de uma lei que 
foi arrancada do Congresso por impo­
siqão governamental, mas que é in­
constitucional, quer V. Exa. queira, 
quer não queira? S: a pergunta que 
fa~: onde estamos ferindo qualquer 

• princípio de ética parlamentar, se 
exercemos um direito legítimo, o dj­
reito constitucional de ir ao Supremo 
Tribunal Federal e pleitear a decla­
ra<;ão de inconstitucionalidade daquilo 
que achamos que é inconstitucional? 
Acontece, porém, que nós, ao contrário 
de V. Exas. da ARENA, que se rebe .. 
Jam contra uma decjsão nossa, esta­
mos na disposição, sim, nobre Sena­
dor Eurico Rezende, de acatar a deci­
são do órgão próprio. Conforme êle 
decidir, nós o aceitaremos, porque será 
a decisão, em últitna instância, da 
Justiça brasileira. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Se­
nador Lino de Mattos. o aparte de 
V. Exa. só não teve abrangência inte~ 
gral, porque V. Exa. talvez tivesse es .. 
quecido de sustentar uma tese segun .. 
do a qual a pornografia e o erotismo 
são constitucionais. 

Mas quero responder agora .. 

O Sr. Lino de Mattos- V. Exa. vai 
permitir. 

O SR. EUR1CO REZENDE - Eu ouvi 
o aparte de V. Exa. 

O Sr. Lino de Mattos - V, Exa. 
faz insinuações que não posso aceitar, 
absolutamente. Contra a pornografia 
e o erotismo. aí estão o Código Pena1, 
a Lei de Segurança Nacional, a Lei de 
Imprensa, para as providências ade­
quadas. 

O SR. EURICO REZENDE - Esta 
legislação resolveu bem o problema; 
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ela existe. A pornografia e o i 
em conseqüêneit~. n(i . · .li.m: ·.· . ' 

O Sr. Lino de\' · • . ;_;_ Cabe a cul­
pa ao Govêrno :'':~~-- ·'- !~o que cum­
pra as leia desta liltlO. O Código Pe­
mil, a Lei de Imprensa, a Lei de Se­
gurança ·Nacional aí estão. O Govêr­
no que eumpra a lei e desaparecerão a 
pornografia e o erotismo das publica­
ções brasileiras, porque há cadeia para 
os infratores. 

O SR. EURIOO' -ENDE - Não 
nego o di~eito de q~r Partido po­
lítico ingressar no Supremo Tribunal 
Federal vlsando à revogação, inclu­
sive de atos do Legislativo. Mas, alguns 
atos. E faço diferença. Não censuro o 
MDB quando diz que vai pleitear do 
pretório excelso a derrubada de dispo­
sitvo do calendário eleitoral porque se 
trata de um diploma legal de interês­
se da vida partidária. 

Sob êste aspecto, a conduta do MDB 
não ln.erece reparos. Mas, no instante 
em que êsse Partido se insurge cori­
tra decisão adotada soberanamente 
pelo Congresso Nacional, em matéria 
que não diz dire~amente respeito ao 
funcionamento das instituições parti­
dárias, quer-me parecer que surge, da­
qui mesmo, uma verdadeira conduta 
autofágica, uma instância, aí sim, de 
cen!)ura intolerável e intolerada aos 
atos do Parlamento. 

Com un;~.a diferença: já que o Movi­
mento Democrático Brasileiro não 
pôde fazer censura prévia no 
decreto-lei quer fazer muito pior, que 
é o derrotar uma decisão, repito, 
soberanamente, maciçamente, aca­
tada na discussão, na esteira e na 
estatística de dois terços dos seus 
membros, com o exame das Comissões 
de constituição e Justiça das duas 
Casas do Congresso Nacional; sendo 
de se salientar que a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral é o órgão específico que asses­
sora êste Plenário na conces.!lão do 
necessário alvará parlamentar para à 
nomeação dos. Ministros do egrégJo e 
do colendo Supremo Tribunal Federal. . 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
mui to prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Em prl­
meiro lugar, quero lembrar a V. Exa. 
que, acima doa interêsses p!ll'tldárlol, 

-. 
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estão os direitos do espírito e do pen .. 
sarnento livre. 

O SR. EURICO REZENDE - Bon!-
IQ ••• 

O Sr. Lino de Mattos - Bonito e 
verdadeiro. 

· O Sr. Josaphat Marinho ..- São 
êstes direitos que o MDB quer defen­
der, contra uma lei que lhe parece 
inconstitucional, e assim foi argüida. 
Procedendo como anunciou, o MDB, 
que não quer que se perpetue esta 
Constituição, porque luta por sua re­
forma, pretende, entretanto, que ela 
seja acatada enquanto vigente. Não 
há nada mais elementar, em qual­
quer regime que tivesse um mínimo 
de colorido democrático. A irritação de 
V. Exa. é exatamente porque não nos 
submetemos ao voto transitório da 
maioria; Não esqueça V. Exa. que não 
é o número que consagra as institui­
ções. Elas valem na medida em que 
se conformarem com o regime cons­
titucional. Qualquer que seja o núme­
ro, meu nobre colega, será ilegítimo 
o ato praticado se não se r,onformar 
com o Direito. E porque entendemos 
que o decreto-lei ap{avado pela Maio­
ria ofende a Constituição e os prin­
cípios liberais do pensamento huma­
no, contra êle nos insurgimos. 

O SR. EURICO REZENDE - La­
mento que V. Exa. abra uma outra 
frente na falta de ética parlamentar 
com que está agindo o MDB, neste 
terreno. 

O Sr. Josaphat Marinho - Vamos 
pôr isso em têrmos claros. Qual a falta 
de ética parlamentar? Contrariar a 
Maioria? 

O SR. EURICO REZENDE - Vou 
responder a V. Exa. em pratos lim­
pos, em prlse direta. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nós não 
somos sublegenda da ARENA, Exce­
lência. 
• 
O SR. EURICO REZENDE - Vou 

respOnder a V. Exa .... 

O Sr. Josaphat Marinho - Nós nos 
preservamos. o direiW de autonomia 
de ação. 

-() SR. EURICO REZENDE - O 
aparte de V. Exa. é injurioso ac Con­
gresso Nacional porque salienta, maís 
do -que deixa implícito, que a Maioria. 

desta e da outra Casa agiram sob 
pressão do Poder Executivo ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Ainda 
não o afirmei; até porque, respeito 
o constrangimento da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE - ... 
quando V. Exa. devia ter o minimo 
de decôro para respeitar o patrimô­
nio moral dos seus colegas, que é tão 
inviolável como é o de v. Exa. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não 
fuja V. Exa. à essência do debate. 
Ninguém aqui acusa os seus ilustres 
colegas, até pelo respeito que deve­
mos ao constrangimento que muitos 
dêles experimentaram ao votar essa 
lei drástica. O que está em jôgo é a 
discussão sôbre se há, ou não, viola­
ção da ética parlamentar, em um 
Partido político apelar para o órgão 
mais alto do Poder Judiciár~o no Pais, 
pedindo-lhe que decrete a inconsti­
tuciOnalidade de determinado instru­
mento legislativo. Onde a falta de 
éÜca parlamentar? 

O Sr. Lino de Mattos - É a per­
gunta que tambêm formulo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Onde, 
se o Partido da Oposição está fiel, no 
particular, às regras estabelecidas, 
pedindo que exatamente o Poder 
competente diga se esta lei é válida 
ou ilegítima? Parece que V. Exa. está 
é temendo que o Supremo Tribunal 
Federal conheça da lei que, com tan­
ta bravura, V. Exa; declara. constitu· 
cional. 

O SR. EURICO REZENDE - Quem 
deve ter receio são V. Exas., porque 
me habituei a ouvir nesta Casa, desde 
o tempo em que V. Exa., Senador Jo· 
saphat Marinho, não tinha nenhuma 
filiação partidária, até hoje, quando 
está integrado, nominalmente e de 
fato, no MDB, que essa, aquela e ou­
tras leis eram inconstitucionais, e o 
Supremo Tribunal Federal, chamado 
vãrias vêzes para opinar sõbre a ma· 
téria, proclamou a perfeita consonân­
cia do diploma sancionado com os 
textos constitucionais. O que devo di· 
zer, Excelência, .é que êste problema 
devia ficar entregue às entidades pri­
vadas e não um Partido politico -
repito - colocar·se a serviço de in­
terêsses comerciais, de entidades prt. 
vadas. 

O St. Josaphat Matinho - Permi­
ta.me V. Exa., em primeiro lugar, 

reavivar-lhe a memória. Sustentamos, 
neste plenário, a Inconstitucionalida­
de de dispositivos da Lei de Segu­
rança Nacional; contamos até, em 
parte, com o ai\Qio de V. Exa. E o 
Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucionai~t alguns daqueles dis­
positivos. 

O SI\. EURICO REZENDE - Um. 
O Sr. Josaphat Marinho - Em se­

gundo lugar, atente o nobre Senador 
em que o MDB não está, nem poderia 
estar, a serviço de organizações pri­
vadas. Cuidem elas dos seus interês­
ses particulares. O MDB está inves­
tindo, através d1~ processo legal, con­
tra um decreto .. Jei que julga preju­
dicial à mani!estação de liberdade de 
pensamento. 

O SR. EURICO REZENDE- O MDB 
está investindo contra uma decisão 
do Parlamento{ 

O Sr. Josaphat Marinho- Ora, meu 
nobre colega, o lViDB não é servo des­
sa decisão parlamentar adotada con­
tra o seu voto. onde está a contra­
dição ou a falta de ética em buscar 
derrubar um instrumento legal que o 
Partido condenou? 

O SR. EURICO REZENDE - É !al­
ta de ética e incoerência, porque, re­
pito, V. Exa. mesmo, freqüentemente 
instalado e brilhando, com a sua eru­
dição e seu talento .. nesse microfone, 
tem sustentado a ,bandeira reivindi­
catória no sentido de se restabelecer, 
na sua opinião, aquilo que perdemos, 
que é a soberania do Congresso Na­
cional. No entanto, o Congresso Nacio­
nal adotou um ponto de vista sobe­
rano, praticou t1m ato de soberania 
legislativa, ao aeôlher um decreto-lei 
altamente moralizador contra ê s se 
lixo, contra êsse volutabro, contra ês­
ses atentados frE·qüentes aos ideais da 
nossa infância E! da nossa mocidade. 
Pois bem, aí, V. Exás. batem palmas 
e procuram fortalecer mais ainda 
aquilo que lhes pareCe ser objeto de 
suas críticas, que é o alquebramento 
da soberania nacional. 

V. Exa. citou um dispositivo da Lei 
de Segurança Nacional que foi decla­
rado inconstitueíonal pelo Pretório 
excelso, mas quem assinou a busca 
dessa inconstitncionalidade não foi 
nenhum Partido político, foi a parte 
privada, foi um trabalhador ou um 
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empregado, não me lembra, não sur­
ghi de nenhum Partido político. 

Quando o Supremo Tribunal Fe­
deral derrubou o decreto-lei da loca­
ção \de imóveis, o MDB e a ARENA 
não pleitearam, nã'J tomaram nenhu­
ma iniciativa visando àquela declara­
ção de inconstitucionalidade. 

Então, pela primeira Vez, num as­
sunto que não interessa ao funciona­
mento da vida partidária, vem o MDB 
e, sem n e n h u rn constrangimento, 
atravessa o rubicão de tôdas a.s difi­
culdades e mergulha no mar tormen­
toso, repito, da falta de ética e, o que 
é mais grave, da falta de ética a ser­
viço de editôras que se erigiram na 
exibição de um espetáculo calanr!toso 
de pornografia e de erotismo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. E:xa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Releve V. Exa. acentuar-lhe 
que a soberania do Congresso não se 
afirma consagrandv leis ilegais. 

O SR. EURICO REZENDE - Quem 
disse? 

O Sr. Josaphat Marinho - É o que 
V. E.xa. está querendo! 

O SR. EURICO REZENDE - Mas a 
maioria esmagadora do Congresso 
Nacional aprovou. 

O Sr. Josaphat Marinho - Vamos 
acabar com essa história de falta de 
ética parlamentar ... 

O SR. EURICO REZENDE - Só po­
derá acabar quando V. Exas. deixa­
rem de ser um têrço da representação 
popular! 

O Sr. Josaphat Marinho - . . . em 
que V. Exa. quer enquadrar o proce­
dimento do MDB. É falta de ética par­
lamentar, é prejudicial à soberania do 
Congresso um partido apelar para o 
Poder Judiciario, pedindo-lhe que de­
clare a inconstitucionalidade de de­
terminada lei. Não é falta de ética 
parlamentar aprovar a lei que estran­
gula a liberdade de pensamento, a lei 
que, evidentemente, criou constrangi­
mento nesta Casa, a ponto de colegas 
de V. Exa. terem até se retirado do 
plenário, no instante da votação. 
Onde está a legitimidade dêsse ar­
gumento? 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer a V. Exa. que há colegas de V. 
Exa., nesta Casa, que se enojaram 
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diante do combate que V. 
decreto-lei. Há colegas de 
se enojaram! ... E V. 
são. 

O SR. Josaphat Enho - Não se! 
e estimaria Ql!e. V .. Exa. declinasse os 
nomes. :, 

0 SR. EURI~ ZENDE- V. Exa. 
pergunte. Que se enojaram! ... 

O Sr. Josaphat Marinho- Não faço 
essa injustiça a nenhum homem da 
Oposição. 

O SR. EURICO RI!ZENDI - Trata­
se de d,ecreto aJtfmiente moraliza­
dor ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Pode­
mos divergir, temos divergido, até 
porque entre nós prevalece a liber­
dade de entendimento, em vários as­
pectos, mas saiba V. Exa. que não vei­
cularei essa injúria contra nenhum 
dos meus colegas da Oposição. 

O SR. EURICO REZENDE - Há 
colegas de V. Exa. que se enoja­
ram!, .. 

O Sr. Josaphat Marinho - O nobre 
Senador Bezerra Neto, em nome da 
Oposição, declarou que a bancada vo­
tara contra o projeto. 

O SR. EURICO REZENDE - Foi 
manifestação simbólica. 

O Sr. Josaphat Marinho- Ninguém 
fêz qualquer restrição. De maneira 
que V; Exa., aí sim, pratica um ato 
de descortesia parlamentar, atribuin­
do a colegas seus, da Oposição, Um 
procedimento infamante. 

O SR. EURICO REZENDE - Como, 
Excelência!... Pelo contrário, é um 
procedimento nobre insurgir-se con­
tra a guerrilha de V. Exa. a favor da 
pornografia e do erotismo. S coisa ig­
nóbill 

O Sr. Lino de Mattos - Achar in­
constitucional um decreto-lei é ser 
favorável ao erotismo? 

O Sr. Josaphat Marinho - Releve­
ffit.; ainda uma ponderação. Não havia 
aqui, na Oposição, ninguém que se 
sentisse molestado. Primeiro, porque 
quando ocupei esta tribuna, como 
faço sempre, declarei que falava em 
meu nome. Não sou Líder da Banca­
da e não costumo constranger meus 
companheiros, quando sustento meus 
pontos de vista. Em segundo lugar, 
V. Exa., sem poder enunciar pessoas, 
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pretende desmentir o próprio Sen~ .. · ~ 
oscar Passos, Presidente do MDB ·~'e, 
a certa altura do meu pronuneiamen-_ 
to, declarou, em têrmos expressos, q\N! 
tudo quanto eu dizia, dito era_ em no­
me de tôda a Bancada. E nenhum dos 
colegas de S: Exa. manifestou qual­
quer reotrlç~o. Não podemos, portao~ 
to, aceitar suas acusações indiscrim~­
nadas. 

O SR. EURICO REZENDE - Então, 
como é quei V. Exa. acusa a Maioria 
de ter ficado constrangida, e só por 
constrangimento ter aprovado o de­
creto-lei quando a Liderança disse 
que a Maioria Parlamentar aprovava 
aquêle diploma legal? 

O Sr. Josaphat Marinho - Note 
v. Exa. a diferença entre a expressão 
que empregue! e a usadá por V. Exa. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente e Sr.s. Senadores ... 

O Sr. Uno de Mattos - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. SR. EURICO REZENDE -. 
Ouço V. Exa. 

O Sr. Lino de Mattos - O nobre 
senador Eurico Rezende não pode dei .. , 
xar de reconhecer que está sendo" in• 
feliz na colocação do problema. Veja 
V. Exa., na parte em que acusa o Mo­
vimento Democrático Brasileiro de 
falta de ética parlamentar ... 

O SR. EURICO REZENDE - Os ho­
mens da .representação. 

O Sr. Llno de M<>ttos - Ora, V. Exa. 
formulou ... 

O SR. EURICO REZENDE - Os ho­
mens da representação, repito. 

O Sr. Lino de Mattos - . . . uma 
acusação de mais alta [ravl.dade con­
tra o meu Partido, contra o Movimen­
to Democrático Brasileiro, sustentan­
do que, na realidade, nós estamos 
aqui defendendo interêsses de editô­
res. Há de compreender V. Exa., sem 
necessidade de pôr a mão na consci­
ência, que esta é acusação aJtamen .... 
te grave, já que o problema foi colo­
cado, por nós, em têrmos de Consti­
tuição, em têrmos de legalidade e de 
ilegalidade, de constitucioüaJidade e· 
de inconstitucionalidade. Estranha 
v. Exa. que o Movimento Democrá- ,, 
tico Brasileiro tenha to· tad'J a inicia- . 
t1va de pleitea.r a inconstitucion.a- ~· 
!idade do decreto-lei sõbre ~ensúra, 
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entendendo que não se trata de as­
sunto de interêsse partidário. V. Exa. 
certamente não conhece ... 

O SR. EURICO REZENDE - Tinha 
in terêsse partidário . 

O Sr. Lino de Mattos - ... o' pro­
gran\a do Movimento Democrático 
Brasileiro. Está inserido em nosso 
programa como nossa obrigação, nos­
so dever, o de defender as liberdades 
democráticas, as liberdades ... 

O SR. EURICO REZENDE - O que 
V. Exas. fizeram, n •. s' episódio, foi 
politica de demagogia, com vistas a 
processo eleitoral. 

O Sr. Lino df Mattos - O Movi­
mento Democrático Brasileiro.; repito 
a V. Exa., ·outro procedimento não 
está tendo senão o de defender um 
princ1p10 constitucion<tl, senão o de 
defender a lei maior da Nação. Não 
há nisW vinculação alg•\ma 1\gBiÇão 
alguma com as editóras, m ~smo por­
que as editõras não tem nada que ver 
Coin êsses problemas e, sím, os escrí­
tores. 

O SR. EU't!CO REZENDE - Não. 
Excelência! 

O Sr. Lino de MattQS - O:s escrH.o­
res, porque as editôras poderão publi­
car êste ou aquele trabalho ... 

O SR. EURICO REZENDE - Não. 
Excelência! 

O Sr. Lino de Mattos -Entretanto, 
os escritores ... 

O SR. EURICO REZRNDE - !lá o 
interêsse comercial visado pelas edi­
tôras ... 

O Sr. Liuo de Mattos - Isto é pro­
blema que não interess~ às agremia­
ções partidárias. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas 
como, se estão defendendo o interêsse 
das editôras? 

O Sr. Lino de Mattos - O que es­
tamos defendendo é a liberdade de 
pensamento. A Constituição não pre­
vê que v. Exas., da Maioria, se pre­
valeçam da Maioria para liquidar 
00111 a Minoria. 

O SR. EURICO REZENDE - V. 
Exas. defenderam a c< ,oerf'ialização 
da pornografia e da licenciosidade I 

O Sr. Lino de Mattos - MaS:·inós 
continuaremos falando, defendendo as 
leis desta Nação! 

O SR. EURICO REZENDE - Mas, 
Sr. Presidente, o ilustr~ Senador pela 
Minoria trouxe o voto. unânime do 
Supremo Tribunal Federal, que no seu 
entender, valerá com9 precedente pa­
ra ser anulada a a·ro;üil::.ão de cons­
titucionalidadt: do decreto contra a 
pornografia e o erotismo. 

Mas S. Exa. se en_janou redonda­
mente, justàmente porque essa deci­
são do Supremo Tribunal Federal, no 
caso do decreto-lei da locação ele imó­
veis, favorece, consagra a plena cons­
titucionalidade do decreio-lei da cen­
sura. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas por 
que V. Exa. está preoc·1pr-r'_o? 

O SR. EURICO REZENDE - Pas­
semos ao voto do :rvünistro Aliomar 
Baleeiro, acolhido pela unanimidade 
dos Membros do Supremo Tribunal 
Federal. Diz aquêle ilustre magistra­
-do baiano: 

". , . esclareceu que o conceito de 
segurança nacional "não consti­
tui algo indefinido, vago e plãsti­
co, algo que pode s~r, ou não ser, 
entregue ao discric>ionalismo do 
Presidente do Con[ .f:!sso. Os di­
reitos e garantias in~·viduais, o 
federalismo e outros alvos funda­
mentais da Constituição ficarão 
abalados nos alicercN; e r ruirão se 
admitirmo.s que representa "segu-

1 rança nacio:1al" tôda matéria que 
o Presidente da Repúolica decla­
rar que o é, sem opJsição do Con­
gresso." 

E acrescentou - eu pediria, ag':-r~. 
a atenção do eminente Senador Josa­
phat Marinho ~ palavras textuais do 
Ministro Alio mar Baleeiro: 

"Quero crer que segurança nacio­
nal envolve tôdà. a matéria per­
tinente à defesa da integridade 
do território, independência, paz 
e sobrevivência do País, suas ins­
tituições e valôres materiais ou 
morais - valôres materiais ou 
morais., repito - contra ameaças 
externas e internas. n 

E, nos consideranda da Exposição 
Motivos do Sr. Ministro da Justiça, 
que conduziu o projeto de Decreto 

Legislativo à sanção govername11tal 
está escrito: 

"Considerar:.do que a ConstituiçRo 
da Repúbli<:a. no art. 153, § 8.0 , 

dispõe que não serão toleradas as 
publicações e exteriorizaçôt's con­
trãrias à moral e ~os bQnS costu­
mes; 

Consideran(io que essa norma vi­
sa proteger a instituição da famí­
lia, preservar os valôres éticos e 
assegurar a formação sadia e díg­
na da mocidade; 

Considerando, todavia, que algu­
mas revistas fazem puhlicac;ões 
obcenas e canais de televipão 
executam programas contrários à 
moral e ao::: bons costumes: 

Considerand'o que se tem genera­
lizado a divulgação de livros que 
ofendem frontalmente à moral 
comum; 

Considerando que tais publicações 
e exteriorizações estimulam a li­
cença, insinuam o amor livre e 
ameaçam destruir os valõres mo .. 
rals da soc~.edade brasileira; 

Considerando que o emprêgo dês­
ses meios de comunicação _obede­
ce a um ~olano subversivo, que 
põe em risco a segurança nacio­
nal, decret::;.:" 

Vem, em seguida, o texto do decre­
to-lei. 

Então, o Supremo Tribunal Federal 
é que diz que nos pressupostos e nos 
limites da segurança nacional está a 
sobrevivência de valôres morais, con­
tra ameaças internas e externas. Ve­
rifica-se, assim, que os pronuncia­
mentos do pretório excelso se harmo­
nizam, sem nenhum atrito, sem ne­
nhuma fissura, com o pensnmento e 
a doutrina do Sr. Presidente .da Re­
pública. S. Exa. editou um diploma 
pioneiro, porque nenhum outro Pre­
sidente da República teve, ~qui, o po­
der de: decisão, a coragem de enfren­
tar essa maldi~:ão, êsse desa.fio, essa 
delinqüência derramada sôbre os 
ideais de nossa infância e de nossa 
mocidade, anulando a funçãtl educa­
tiva da família e da escola, pratican­
do ato histórico que, em qualquer país 
civilizado, mereceria o aplauso e o in­
centivo. 

Vem, então, o Movimento Demo­
crático Brasileiro, através de um 
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grupo de seus homens públicos, e 
ataSSalai-lcto a soberania do CongreSso 
Nacional, quebrando a ética, faz 
advocacia em favor das editoras que 
comercializam a pornografia e o ero­
tismo. 

Daí porque, Sr. Presidente, o Govêr­
no irá às últimas conseqüPncias le­
gais e legítimas na preservação da 
legislação preventiva, para que êst.e 
País exiba uma fisionomia moral à 
altura dos ideais da sua mocidade, de 
modo a recrutar o respeito no con­
cêrto das nações civilizadas. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Não irei pedir à Mesa que 
examine se é correto o uso. por V. 
Exa., da expressão "advocacia", com 
relação ao procedimento do MDB nes­
ta emergência ... 

O SR. EURICO REZENDE - Re­
dunda em advocacia. V. Exa. pnde pe­
dir à Mesa. V. Exa. já p~diu coiSa 
pior, neste Plenário, como deixar o 
erotismo e a pornografia soltos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não irei 
apelar para a Mesa. Ê bom que cons­
te dos Anais o descomedimento de V. 
Exa. É bom que dêles conste também, 
para o presente e para o futuro pró­
ximo, a declaração de V. Exa. de que 
o Govêrno levará as últimas conse­
qüências .. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Exa. 
está sendo faccioso. Complete a frase, 
adote uma resposta honesta! 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
não permite que eu complete o apar­
te! 

O SR. EURICO REZENDE - O Go­
vêrno irá às últimas conseqüências 
legais e legitimas. Não venha com de­
formações e intriga barata ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Muit-o 
obrigado a V. Exa., por sua educação 
parlamentar. Desisto de apart€á-lo. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, está demonstrado, então, 
pelo precedente do Supremo Tribunal 
Federal, que considera objeto de me­
dida de defesa da segurança nacional 
a sobrevivência de valôres morais 
diante de ameaças internas e amea­
ças externas. Resta saber a p-enas se 
existem essas ameaças. 

Quem, Sr. Presidente, já viu livros 
Jmportados, quem já perlongo~ a geo-

·~~i:.·:a:~7~:~~~~~~laln)eie, 
da própria Alemanha,- che~vi­
sualização 4; ertez • mil vêzes mal-
dita, coner · tiestionável, de 
que aquêles só produzam 
como exportam, ~,' da carga, pu­
blicações, filmes e utros instrumen­
tos de comunicação, consagrando a 
pornografia, o amor livre e o erotis­
mo. 

Ninguém pode ne~ar ~· verdade. 
Por outro lado, ni~é~~l~ode negar 
que aquelas prática,e tf'Ucenciosida­
de Ja mgressaram e já se consolida­
ram no mercado editor brasileiro. 

Ora, Sr. Pr~sidente, se o Supremo 
Tribunal Federal sustenta que na de_­
fesa dos valõres morais está a defesa 
da segurança naciOnal, se ninguém 
pode negar que há ameaças externas, 
se :o.inguém pode negar que há amea­
ças' internas nesse terreno por que, 
então, a intranqüilldade de um têrço 
do Parlamento Nacional se arvora, em 
têrrnos magister dixit, à ousadia e ao 
direito de proclamar a tnqonstitucio­
nalidade de uin deQreto-lei dessa na­
tureza? E mais: o ~trevimento atinge 
outras proporções quando se diz uma 
inverdade, qual seja. a de que o su­
premo Tribunal Federal, em casos 
congêneres, isto é, da mesma nature­
za, estabeleceu precedente que fulmi­
na de inconstitucional o decretJ-!ei 
ora em exame. 

Ai está, Sr. Presidente, que tipo de 
recurso usam certos homens públicos 
diante de matéria de tão relevante in­
terêsse nacional, desrespeitando a so­
berania do Congresso, substituindo-se, 
em têrmos de advocacia, a defesa de 
interêsses que só poderia ser exercita­
da por entidades privadas. 

Eritão, encontramos três tipos de 
pessoas contrárias ao decreto-lei: 
umas por equívoco, achando, que a 
Constituição - apesar d"e dizer, taxa­
tivamente, que "não serão toleradas 
as exteriorizações contrárjas à moral 
e aos bons costumes" - não permite 
a censura prévia. O outro grupo é 
o dos demagogos. E temos a demago­
gia barata, temos a demagogia eru­
dita, temos a demagogia talentosa e 
temos a-.....d.emagogia carbonária. Em­
IJora sabendo que o decreto-lei tem o 
consentimento constitucional, enten­
dem que, principalmente neste ano 
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eleitoral, é um bom. !nvestlmOIII:íl. 
combatê-lo. ->rtfJJf 

Não sei qual a atitude mais no-: 
se a daqueles que não se importal;tL 
com a impopularidade injusta e tran­
sitória, ocasionada pelas vergastadas 
da imprensa, ou se a daqueles que 
para ·a engorda política não se pejam,:' 
êles, .os ,demagogos, de menosprezar otf~ 
princípios da moral comum. 

o Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa? 

. O SR. EURICO' RI!ZENDE - O ter­
Ceiro, Sr. Presidente, é o grupo crimi­
noso, porque é o grupo conivente, que 
deseja atassalhar as reservas mais 
preciosas de uma nação, que são a 
sua infância e a sua mocidade, para 
com êsse solapamento, para com essa 
política de ruínas, subverter a ordem 
no apetite e no paladar de suas con­
veniências ideológic-as. E pode haver, 
sr. Presidente, um outro grupo, o dos 
insanos e dos malucos. 

Ouço v. Exa., Senador Gu!do Mon~ 
din. ' 

ó Sr. Guldo Mondin - Quapdo o 
congresso N aclonal homenageou o 
Legado Papal, S. Ema., o Cardeal Eu_] 
gênio Sales, tive oportunidade de di­
zer', falando pelo Senado, que o Cris­
tianismo vive uma de suas fases mais 
perigosas, a multo embora jamais che­
gará a uma situação de fatalidade. 
precisamente nessas ocasiões é que 
surgem as grandes atitudes de vivi­
fiéação do Cristianismo, de renovação 
de valôres em sua defesa, etc. Real­
mente, o Cristianismo enfrenta essa 
situação. Encaro o comportamento da 
oposição, recorrendo ao Supremo Tri­
bunal Federal, no caso da lei ora de· 
batida por V. Exa:, Senador Eurico 
Rezende, com muita tranqüilidade. 
Nem tenho, nem teria jamais preo.:.. 
cupaçães com opiniões, quaisquer qUe 
fôssem elas, e de que origem fôssem. 
Náo importa. O que importa, neste 
momento, é ter atitude, Precisamente 
essas horas indefinidas é que exigem 
mais definições. Há realmente u~­
mêdo terríVel, Uma covardia bárbara. 
se apossa dos homens com o mêdo do­
que digam dêle, particularmente do 
que diga a Imprensa. TÓdos tremei;U, 
diante da opiníào alheia como se não 
tivessem uma opinião maior, que é a 
consciência de cada um. Ora, eu per ... ~~ 
gunto aos nobres Colegas, que mais:· 

] 
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mal pode fazer a uma Nação do que tismo,, bastando que o Govêrno exe­
Não terão pod·~r de decisão. Suspei­
tando que a publicação, prestes a cir­
cular, contém exteriorizações contrá-­
rias à moral e aos bons costumes, o 
censor 1evará o problema ao Minis­
tro da Justiça e só êle - que, repito, 
tem gabarito de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal - poderá decretar, 
poderá decidir sôbre se se fará ou não 
a censura prévia. 

o solapa~ento dos seus valôred mo- cu te a,.tei. 
·•)-a_is, do qtle ·a degradação da ctigni­
' dàde pas familias, do homem, enfim. 
Não é muito pior isso que esta acon­
tecendo em nosso País, como no-.xesto 
do mundo, do que assaltar bancos? 
Porque, não há subversão maior num 

_pais do que precisamente essa corro­
. são moral que se processa diante dos 
nossos olhos, diante do nosso estarre­
cimento quotidiano. Portanto, esta é 
a hora em que cada um, no seu pôsto 
de liderança, tendo que tomar ati­
tude, que o faça. E o faça com essa 
consciência de que estamos em pe­
rigo, estamos numa luta de preserva­
ção do nosso futuro. O que é nosso 
futuro? O nosso futuro somos nós 
mesmos, aquilo que fazemos de nos­
sas· vidas. Portanto, eu aguardo com 
tranqüilidade a decisão que vier do 
Supremo Tribunal Federal. E direi 
que a minha batalha prosseguirá não 
importam decisões, porque o que im­
porta, isto sim, é a minha consciên-

;·~-:" cia. Estou dizendo isto num aparte 
talvez desneeessário, apenas para 
acentuar que esta é uma hora em 
que todos precisam tomar posição, 
·pE!lo menos :Para dormir descansados. 

O SR. EURICO REZENDE - E V. 
Exa. há de ver, mais tarde, que aque­
.las mesmas pessoas ou instituições, 
excetuadas naturalmente as entida­
des que têm interêsse comercial no 
episódio, mais tarde, haverão de reco­
nhecer que a medida pioneira de de~ 
eisão e coragem do Presidente Médici, 
será um instrumento de tranqüilidade 
para a infância e para a juventude 
dêste País. 

Dasejo agora responder um outro 
ângulo do aparte do eminente Sena­
dor Lino de Mattos. O GoVêrno veri­
ficou que tôda a legislação pertinente 
ao assunto é de natureza punitiva, is­
to é, por ela o Poder público só pode 
agir depois que a matéria obscena já 
alcançou a atenção da opinião públi­

.,ca e as prateleiras das bibliotecas e 

EntãÓ, eu pergunto a S. Exa.:- mui­
tos elementos que hom:am hoje o Con­
gresso Nacional, que_ fazem parte do 
MDB. devem ter _E!fd.o Secretários de 
Segurança por ê~s estados aí afo­
ra, inclusive o ilustre senador Josa­
phat Marinho, que foi Secretário de 
Segurança na Bahia, incumbido, por­
tanto, de acionar aquela legislação .. A 
Bahia nos mandou uma drenagem 
imensa, Sr. Presidente, de imoralida­
des escritas, de demonstrações porno­
grã.ficas, de imagens eróticas. Eu li, 
Sr. Presidente, livros que vieram da 
Bahia quando o Senaqor Josaphat 
Marinho era Secretàrio de Seguran­
ça; livros de Jorge Amado, que, de 
modo geral, são excelentes, mas, que 
de vez em quando exibem, com uma 
facilidade; com uma clareza, com uma 
expansão tão superlativas, que fazem 
concorrência aos próprios movimentos 
de alcovas depravadas, Sr. Presidente! 
No entanto, havia legisláção, essa que 
a honrada Oposição entende suficien~ 
te para resolver o problema. O que 
não dizer da ausência de juízes, de 
juízeS que não moram nas Comarcas. 
de promotores que só, de vez em quan­
do, comparecem, no interior do Bra­
sil, às oficinas de seu trabalho funcio­
nal? 

Então, a mercadoria começa a cir­
cular, e ninguém pode apreender, por­
que a lei diz que só depois da circula­
ção, e só através do Poder Judiciário, 
pode ocorrer a apreensão. O Govêr­
no, diante- dessa situação real, dessa 
situa~ão que derrotou a vigilância de 
vários secretários ·de segurança, inclu­
sive a do eminente Senador Josaphat 
Marinho, entendeu que a !brmula é 
essa. Poderá modificá-Ia, se a Oposi­
ção, então, apresentar um projeto que 
possa substituir êste. 

O que o Govêrno não ~·deseja é que 
haja, por êsse País afora, o espetáculo 
çla impunidade, porque a impunidade 
é o fato mais gerador de delitos que 
conheço. 

Eu pediria, então, encarecidamen­
te, a essa pudicícia oposicionista. a 
êsse passionalismo político e demagó­
gico, que apontasse outra solução, 
porque a solm~ão que o Govêrno en­
controu é esta. Se vier um outro re­
médio igualmente válido, o Govêrno 
deixará êsse decreto de lado e apro­
veitará a cola.boração oposicionista. 
Sr. Presidenk e Srs. Senadores, é 
muito dificil salvar-se, ou procurar 
salvar-se o patrimônio moral de uma 
nação, mas a :~ação está tranqüila. O 
Govêrno que está aí não tem instabi­
lidade emocional. Deseja a populari­
dade, mas recrutada por um instru­
mento válido e honesto,- que é a pres­
tação do servi~o público. O outro tipo 
de popularida.de não lhe interessa, 
como não interessa aos ;homens de 
bem dêste Pais. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
desejo, mais uma vez, dizer e gravar 
nos Anais de.sta Casa que qualquer 
que seja o preço, eu me orgulho, e 
êste Congresso também. deve orgu­
lhar-se, · pela convicção 1 soberana e 
inabalável de t.êrmos sido os primeiros 
soldados, os primeiros cruzados d~"'sta 
obra pioneira de redenção moral da 
nossa infância e da nossa mocidade. 
<Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa> - Tem a palavra o Sr. Senador 
Lino de Mattos. 

das livrarias. Então, resolveu o Go­
.· .- _ vêrno fazer a legislação preventiva, 

atento a história muito conhecida do 
travesseiro de· paina que, uma vez 

,.. . ,rompido, o seu conteúdo não será re­
, __ : cuperado, jamais. 

Entende o Sr. Lino de Mattos que a 
l~gislação que está aí é bastante para 
liquidar com a pornografia e o ero-

O que: fêz o Govêrno'? A censura 
prévia só será exercida quando neces­
sária. Quando o Ministro da Justiça, 
que tem gabarito de Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, julgar neces­
sário. A censura será executada por 
censores dotados de grau universitá­
liO que farão, apenas, a •verificação. 

O SR. LINO DE MATTOS (Lê o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, em 
discurso pronunciado no dia de 6 de 
maio, dêste RUO, analisei o grave e 
urgente problema das terras do Dis­
trito Federal. O fulcro do problema 
constitui a situação das granjas ar­
rendadas, pelo prazo de 30 anos, cujos 
arrendatários não têm título, nem 
segurança. nem crédito para proce­
derem a uma. racional e intensiva 
produção. Naquela ocasião, trouxe ao 
conhecimento da Senado a opinião do 
Desembargador Colombo de Souza, 
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que propõe 
solução rápida - a 

constituição, · dos atuais 
arrendamentos, instituto 
inexistente no Brasileiro, 
porque abolido com o advento do Có­
digo ~ivH. 

Em data de 9 de maio findo, o no­
bre Senador Attílio Fontana em con­
testação ao meu discurso, abordou 
problema fazendo aflrmações que me­
recem explicações de minha parte. 

Afirmou, em síntese, o nobre repre­
sentante catarinense: a) que eu fi­
zera sentir a necessidade do Govérno 
do Distrito Federal, vender, alienar 
estas terras aos 9:rrendatários; b) que 
o Govêrno do Distrito Federal já dera 
instruções· ao Banco Regional de Bra­
sília, para que fizesse financiamentos 
com base, não nos titulas de proprie­
dade, mas nas benfeitorias existentes 
ou a serem constituídas: c) que 
a questão de vender terras talvez não 
seja o melhor caminho, face à sua 
destinação e .a próxima constr,Jção do 
lago; d) que o Govêrno do Distrito 
Federal, tem em vista, não dar terras 
a quem não quer produzir e visam 
fl.penas sua valorização; e) que o ca­
minho não é vender e escriturar terw 
ras mas fazer com que elas produzam 
e que não será com especulaç~o das 
terras que se alcançará êste objetivo. 
Ainda o nobre colega de Santa Cata­
rina declarou, que o Govêrno do Dis­
trito Federal, tem a obrigação de 
colocar cêrca de 60.000 nordestinos 
que aportam à Brasília, devendo le­
vá-los parte para a agricultura. Apon­
ta como exemplo a situação dos 
Kibutz de Israel, cujo funcionamento 
coletivista indica como ideal para o 
Distrito Federal. 

Vejamos ponto por ponto do dis­
curso contestação do nobre Senador 
Attílio Fontana. 

Não fomos nós que propusemos .. a 
venda, a alienação das terras cons'ti­
tuintes das granjas arrendadas. Foi a 
própria Administração do Distrito Fe­
deral que, através da Exposição de 
Motívos n.0 08.67 GP de 8 de junho 
de 1967 ao Presidente da República, 
propôs a venda dos lotes rurais a seus 
ocupantes. O Govêrno Federal acolheu 
a proposta e enviou Mensagem ao 
Congresso Nacional que a aprovou. 
O PreSidente da República sancionou 

a sua revogação. 
. Tôdas ~s crí-

tiéliB senador Attilio 
~tana, em a não venda 

. · ~ terras deve ser dirigida ao Govêr­
)l9_'Pederal, que propôs e sancionou a 
tef'&-utorizadora da venda das gran~ 
j.S;' 

: Á minha proposta fôl ·a transfor­
m.áção dos àtuais arrendamentos por 
30 anos, em enfiteuse, isto adotando 
8. solução aventada pelo Desembarga­
dor Colombo de Souza. Constituição 
enfitêutica não é venda, nem aliena­
ção completa. Aliás, a leitura da Men­
·Sagem Presidencial, propondo a venda 
dos lotes mostraria que o regimem da 
enfiteuse obriga a exploração da terra 
e evita o loteamento. Efetivamente, 
' da natureza do contrato de enfiteu­
se rural a obrigafão de produtividade. 

Por outro ~o ,I o nível dado em en­
fiteuse não pode ser loteado na forma 
do artigo 681 do Código Civil. Logo 
não haverá o perigo da exploração 
imobiliária. Ademais, a NOVACAP, 
poderia introduzir nesse contrato de 
enfiteuse as condições que julgasse 
oportunas à melhor utilização das 
terras de rilodo a constituir o chamado 
cinturão verde. 

Uma indagação de drdem prática 
ao nobre Senador Attílio Fontana: 
Que pretende fazer o Govêrno do Dis­
trito Federal, quando se extingUirem 
os prazos dos atuais arf'endamentos 
das gran.ias ~ tomar as terras ou re­
novar os contratos por mais 30 anos? 
Se pretende tomar as terras, se seu 
desejo é renovar por mais 30 anos os 
contratos. por que não consolidar esta 
situação com um título definitivo? 

A afirmação de que o Banco Regio­
nal de Brasília está autorizado a fa­
zer empréstimos, não com base no tí­
tulo de propriedade, mas nas benfei­
torias, não impressiona. Primeira­
mente, o que interessa não é sOmen­
te o Banco Regional de Brasília, mas 
tôda a rêde bancária nacional. Ne­
nhum banco faz empréstimo sem ga~ 
rantia real. O único que faz emprés­
timo sem garantia, sem até ficha ca~ 
dastral ou com fichi- contra-lndicati­
va é o Banco Regibnal de Brasília, 
cujas contas, por' sinal, sofreram se-1 

rnss1mas crít.Íc~· I>Cif ~.;te do ~ro­
curador da ~d<1. Djstri%J'•­
deral, o que é~' . · · · ~-.a $er o ,'Q.~co 
Regional tão c · ' ; q11a não pode-
ria ter' feito emp !mos da natureza 
d*s. que acabou fazendo sem as ga-
rantias. · 

Empréstimo coin b:lse na colheita é 
o de mais curto. prazo, para entres­
safra~ Isto realmente não interessa. 

D. eclara que _J.l~ /~vêrno do Distrito 
.Federal tem e9Jsta não dar terra a 
. quem não quer .produzir, mas visam 
apenas sua valorização. Perfeitamen­
te de acôrdo , 

Acho que as terras não devem ser 
vendidas :com objetivo de lucro imobi­
liário. iÍl ~or isso que estou aventando 
o contr~to enfltêutico porque êste 
proibe a transformação das terras em 
negócio imobiliário. 

O Sr, Attilio Fontana - Permite V. 
Exa. um aparte? · 

O SR. LINO DJJ,ji(,\TTOS -Com 
prazer. ·- i~~~.; 

O Sr, Attílio Fontana - Nobre Se­
nador, estudamos a matéria e acom.; 
panhamos com todo carinho a situa­
ção daS terras no Distrito Federal. 

A verdade é que e.xiste ~rande nú­
mero de chácaras, cedidas pelo prazo 
de 30 anos, com aluguel, naturalmen­
te, bastante modesto, como deve- ser, 
-poderia ser até de graça- que não 
foram postas a produzir. Estão, ape­
nas, aguardando valorização. Por is­
to, seus proprietários insistem em re .. 
ceber os títulos definitivos. Nobre Se­
nador; V. Exa., que muito bem repre­
senta o grande Estado de São Paulo, 
nesta Casa, deve conhecer os proble .. 
mas que, no próprio Estado de ~São 
Paulo, têm surgido, através das pro­
priedades improdutivas e especulati­
vas. Não faz muito ainda, tivemos 
oportunidade de visitar o município de 
Diadema, onde observamos a política 
que o Sr. Prefeito municipal daquele 
próspero município teVe que adotar. 
Por interêsse público e social foram 
desaproprÚtdas grandes áreas de ter .. 
ras da p~riferia, do perímetro urb~no, 
daquela cidade nova, para dar lugar a 
granjas agrícolas, granjas, enfim, que 
pudessem produzir. Foram, pois, dis~ 
tribuídas essas terras, sob condição 
apenas de que se tornassem produti­
vas. A.ssim- tamb.érn, áreaS de terras 
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para indústrias que desejavam se ins­
ta),ar naquelas imediações foram con­
cecüçf_as. O Govêrno~ dinâmico e hon­
ra(!o do Distrito Federal não tem ou­
tro propósito senão criar esta situa­
ção, também em Brasília, aliás, ado­
tada por países modernos como o Es­
tado de Israel, onde as terras perten­
cem ao Govêrno. Mas nem por isto se 
póde dizer que aquêle pequeno país é 
iilode1ar, que tem grande produção 
agropecuária, que as terras são apro­
veitadas, que tenha feito verdadeiro 
prodígio de produção. De sorte que 
sabemos que o Sr. Governador do Dis­
trito Federal deseja, apenas, isto: que 
as terras se tornem produtivas, que 
Contribuam para o suprimento da pró­
pria Capital Federal. Conseqüente­
mente, o mal não está nos títulos de­
finitivos; é necessário haja condições 
em que os proprietários se sintam 
tranqüilos, seguros, que tenham finan­
ciamento supervisionado, sem dúvida, 
para não haver especulação -se hou­
ve no passado não deve haver no fu­
turo. V. Exa. poderá divergir dêsse 
ól'gão - é muita razoável. Mas, en­
tendemos que o problema não está na 
entrega de títulos definitivos das chá­
caras e sim em fazer com que elas se 
tornem produtivas e úteis à coletivi­
dade da Capital l'ederal. 

O SR. LINO DE MATTOS -A res­
peito do aparte do nobre Senador 
Attílio Fontana, informo, com deta­
lhes, que a NOV ACAP distribuiu cen­
tenas de granjas, cêrca de mil e 'oito­
centa.s·. 

A grande maioria delas, conforme V. 
Exa. afirmou e eu também sustento, 
mais de oitenta por cento dessas mil 
e oitocentas granjas estão inteira­
mente improdutivas. Por que. então, 
a NOVACAP não fiscaliza e não cum­
pre os têrmos exatos do contrato de 
arrendamento, notadamente os da 
Cláusula 7.a., retirando as granjas de 
quem delas não necessita, de quem 
não ·as explora, entr_egando-as a ou­
tros que as queiram fazer produzir, 
~ão .em têrmos de venda, mas de con­

. trato enfitêutico? 

O Sr. Attílio Fontana- Permite V. 
EXa~ mais um breve aparte? (Assenti· 
mento do orador.) Seria o caso de S. 
Exa., o Sr. Governador do Distrito Fe· 
deraJ, através de própria iniciativa do 
Senado Federal, alterar a Lei n.o 5.364, 
de 1967, no sentido de que êsses oiten-

ta por ccmto das granjas não produti­
vas retomem à propriedade do pró­
prio Estado, e que, àquelas que estão, 
realmente, produzindo, sej'a:m propor­
cionadas condições de tal forma, que 
os seus proprietários se sintam tran­
qüilos como donos reaJ.tD-ente das suas 
propriedades. ,. 

O SR. LINO DE MATTOS -O no­
bre Senador Attílio Fontana já ante­
riormente, no discurso a que me re­
porto, atingiu o clímax da contesta­
ção ao meu pronunciamento, ao afir­
mar que o caminho não é vender ter­
ras, mas":"'!aoor com que- elas produ­
z~m. Repete S. Exa., nesta oportuni­
dade, o que afirmou anteriormente. 

A NOVACAP distribuiu, centenas e 
centenas de granjas, cêrca de 1. 800. 
A grande maioria delas, mais de 80% 
estão improdutivas, inteiramente 
abandonadas. Porque a NOVACAP não 
fiscaliza e não cumpre os têrmos exa­
tos do contrato de arrendamento. no­
tadamente os da cláusula 7.a, retiran­
do as granjas de quem nelas não re­
side, de quem não as explora, entre­
gando-as a outros que as querem fazer 
produzir? 

O nobre Senador Atílío Fontana 
atinge o climax de seu discurso -
contestação - quando afirma que o 
caminho não é vender e escriturar 
terras mas fazer com que elas produ­
zam. ·Inteiramente de acôrdo. Mas 
êle próprio reconhece, e os ilustres Se­
nadores que o apartearam puseram 
em evidêllcia, que para produzir nes· 
tas terras áridas de Brasília é preciso 
irrigar, drenar, fazer terraplenagem, 
construir barragens, poços, terracea· 
mentos, corrigir solos etc., enfim. rea­
lizar obras custosas, demoradas e que 
se integram ao solo. Mas como se exi­
gir ou melhor se esperar que alguém 
realize êstes vultosos investimentos 
numa terra que não lhe pertence, da 
qual não tem nenhurp titulo? Um 
simples contrato de arrendamento que 
não é registrável em nenhum cartó­
rio de imóveis? (l'!:le é apenas anotado 
no Cartório de Títulos e Docume:p.tos). 
Que segurança dá êste contrato de ar­
rendamento se por morte do arrenda­
tário, a NOV ACAP pode impedir que o 
lote passe para os seus herdeiros, in· 
tervindo no inventário, impugnando 
a descrição e avaliação das benfeito­
rias na forma expressa da cláusula a. a­
do contrato? 

, .Que. garantia of<!fece um .título. re­
... fáente a uma ·propriedade se para 

sua transferêncía a terceiro entra o 
absoluto pode r discriminatório da 
NOV ACAP? ASsim o cessionário pode­
rá ser pessoa idônea e habilitada, mas 
a NOVACAP tem a faculdade de não 
concordar com a cessão, na forma ex­
pressa do § 3.0 d~. cláusula 5.a. É o 
império da vontade absoluta, onipo­
tente e abusiva da NOVACAP gerando 
a insegurança completa. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Conce­
do o aparte a V. E,.a, 

O Sr. Attilio F o tttana - Nobre Se­
nador, a legislaÇão pode ser alterada, 
não poderia ser depois de entregues, 
escrituradas definitivamente, as terras 
improdutivas. t ·mais fácil o Distrito 
Federal alterar a legislação e escolher 
as áreas de terra:; mais adequadas à 
lavoura, ás granjas, e dar condições 
àqueles que, realmente, pretendem fa­
zê-las produzir do que, prOpriamente, 
deixá-las improdutivas como estão 
agora. É por esta rà.zão que entende­
mos que o problema não está na ven­
da definitiva, mas em se encontrar 
uma solução para tornar aquelas ter­
ras produtivas. 

O SR. LINO DE MATTOS - Mas 
ninguém falou, nobre Senador Attílio 
Fontana, em venda definitiva! 

O Sr. Attilio Fontana- Mas V. Exa. 
está defendendo ... 

O SR. LINO DE MATTOS - Estou 
falando num co:n.trato de enfiteuse,. 
que garante ao contratante e ao con­
tratado a ocupação da terra,' a explo­
ração da terra, a posSibilidade de con­
seguir financiamento. Não se trata, 
aqui, de escritura definitiva, a não ser 
r:o caso do proprietário ter provas ãn­
teriores dessa situação, o que é dife­
rente. O que estou combatendo é o ar­
rendamentp da granja. Afinal de con­
tas êsse arrendamento é até um pou­
co feudal, porqUE~ o é em têrmos per­
pétuos! 30 anos, renovã.veis por mais 
30 anos, renováveis por mais 30 anos. 
É estranho que a NOVACAP insista em 
se amarrar a um contrato, a pôr em 
prática um arrEndamento perpétuo, 
pôr em prática arrendamento - repi~ 

to - de sabor feudal, que não existe 
no Direito Brasileiro. Existe, sim, a 

• 
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possibilidade da enfiteuse, garantia 
para quem faz o contrato. É outro tipo 
de arrendamento. 

Creio, nobre Senador Attílio Fonta­
na, Que a diversidade de nossos pon­
tos ele vista ê relativamente pequena. 
Afinal de contas. temos o mesmo pro­
pPsU.o: contribuir, na medida do pos­
sível, nós que não som')S representan­
tes do Distrito Federal - eu, de São 
Paulo; V. Exa., de Santa Catarina -
contribuir com algo em benefício do 
desenvolvimento da Capital da Repú­
blica. 

Mas quando o esforçado represen­
tante de Santa Catarina declara que o 
prohlema não é constituir proprieto:írio 
ao explorador da terra, contradiz tôda 
a politlca do Govêrno, consubstancia­
da na reforma agrária, cujo ponto 
fundamental é justamente o de cons­
tituir proprietário. O nobre Senador 
Attilio Fontana contradiz-se. Com 
efeito, em discurso pronunciado nesta 
Casa, em data de 16 do corrente e em 
que ~nalisa as causas do êxodo dos 
campos para a cidade e a situação 
calamitosa da agropecuária, declara 
expressamente: 

":Por isto o nosso agricultor não 
se sente seguro, não se sente em 
condições de confiar e procura re­
dobrar o seu esfôrço para aumen­
t~r a sua produção. (D.C.N., II, 
pág. 13. 069)." 

~le reconhece que nosso agricultor 
não se sente seguro, não se sénte em 
condiç?es de confiar. Como pretende 
que no DF, os agricultores sejam lan­
çados na mais completa insegurança ( 

A declaração de que o Govêrno do 
DF tem a obrigação de colocar cêrca 
de 60.000 nordestinos que anualmente 
chegam a esta Capital, levando-os pa­
ra agt'icultura é curiosa. Está suben­
tendido que, certamente, aproveitan­
do as granjas. Mas a NOV ACAP exige 
para ceder uma granja que o cessio­
nário tenha idoneidade financeira, 
atestada por dois bancos. Será que 
esta idoneidade passará a ser exigida 
dos "Paus-de-Arara"! 

~ profundamente cont·raditório que 
o nobre Senador Attílio Fontana, ho­
mem de iniciativa privada e que cons­
tante!11ente está a defender o livre co­
metimento industrial, indique como 
solução agrícola do Distrito Federal, a 
instituição do Kibutz coletivista de 

· .. 1{ 
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so meio. 

au~:~~~:~:~:;;t~·~q~~u~e't~a' NOVACAP, esteja a pôr 
mais em ' o arrendamento per-
pétuo, de sabor feudal, inexis-
tente no Direito Brasileiro e revivendo 
um instituto jurídico que o Código Oi­

. vil em 1916, aboliu por antíquado e 
anti-social. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presi-· 
dente. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Tem a palavra o nobre Se .. 
nadar Gilberto Marinho 

0 SR. SENADOR GILBERTO MARI· 
NHO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE A REVISIW 'DO ORA­
DOR, SERA PUBLICADO OPOR­
TUNAMENTE, 

O SR. JOSAPHAT/MARINHO -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corréa) -Tem V. Exa. a palavra·. 
1 O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
urna declaração. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em meio a 
discurso que pronunciava o Sr. Sena­
dor Eurico Rezende, fui obrigado a 
deixar o plenâ.rio, por motivo que os 
meus ~obres colegas hão de ter com­
preendido. Ocorre, porém, que já na 
minha ausência S. Exa. se referiu a. 
que teria eu ocupado, na Bahia, o car­
go de Secretário de Segurança. E fêz, 
então, alusão a obras do grande el:1-
critor Jorge Amado, 

Devo retificar, no particular, de 
pronto, o que foi dito, para o restabe­
lecimento da verdade. Jamais ocupeio 
na Bahia, o cargo de Secretário de 
Segurança Pública. Fui Secretário do 
Interior e Justiça e Secretário da Fa­
zenda. Esclareço, porém, que se hou­
vess.e sido Secretario de Segurança 
Pública e uma lei me impusesse cen­
surar obras do valor das obras de Jor­
ge Amado, antes deixaria eu o cargo! 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador AntOnio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

Srs. senad()telf "''tileéeu ontem; em 

Florianóp?lla,~· •. (*.~randes ~ul.to.s 
da geraçao · · ·catarlnen~~,. jje 
1945, Paulo de ' ·'· "· · Ltllll'QJ!':· 

N"*!c:lo de duas grandes e t-~­
na!s. tunilias do meu Estado, Paulo 
Fon~, recém-formado em MeQici­
na~ ~ Já vitorioso na carreira, foi um 
do• muitos jovens barrigas-verdes que 
se.. engajaram de corpo e alma na 
campanha de redemocratização que 
provocou o fim do chamado Estado 
N'ôvo. 

Renunciándo à função pUblica es­
tadual que exercia em caráter efeti­
vo, foi um dos fundad'Jres ·da União 

· ·Democrática Nacional catarinense e 
um qos chefes da agremia -.;ão na re­
gião da Capii;al do Estado. 

Em 1947, elegia-se Deputado à1 As­
sembléia Legislativa Constituinte e 
desenvolvia brilhante atuação como 
Deputado Estadual. 

Em 1951, reeleito Deputado Esta­
dual, foi nomeado Prefeito da Capital 
pelo Governador Irineu Bornhausen. 
No cargo se houve com raro discor.tl­
no. Organizou o primeiro plano urba­
nístico de Florianópolis, executou um 
notável programa educacional e de 
assistência médica às populações do 
interior. Foi intransigente na defesa 
dos dinheiros públicos, sem descuidar 
da solução dos problemas daquela be­
la cidade. 

No Govêmo Jorge Lacerda, em 1955, 
foi Secretário de Estado dos Negôcios 
da Saúde e exerceu, por algum tem­
po, as secretarias da Fazenda e da 
Educação. Nesses cargos teve atua­
çij.o profícua. 

Ministro do Tribunal c'le Contas do 
Estado, jamais desme~tiu os ideais 
que o fizeram um verdadeiro paladi­
no das boas causas. 

Acima de tudo, Paulo Fontes foi um 
grande c.a.rãter. 

Assim foi Paulo Fontes e, por ter 
sido sempre assim, se constituiu~ no 
panorama. catarinense, num extraor­
dinário e}Cemplo. 

Filiado à ARENA, desde a sua cria­
ção, serviu ao partido com a ded4ca­
ção e bravura que for~m autêntica& 
legendas de sua vida pública. 



2056 Sexta-feira l! DIARlO DO CONGRESSO NACIO!IIAL (Seção li) Junho de 1970 

Cumpro, nesta hora, um dever de 
catarinense, fazendo êste :registro. 
Com êle desejo consignar n()s Anais 
desta Casa a minha tristeza pela mor­
te de Paulo Fontes e a admiração e a. 
saudade de Santa Catarina pela sua. 
excelsa figura. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o nobre Se· 
nadar Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCllLOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, o Diário de 
Notícias, amanhã, vai ficar quarentão. 

Se é certo, como disse um flr'mirável 
escritor, que~a vida cor~1eça .aos qua­
renta, eu diria que, em têrmos jorna­
lísticos, ela não vai ser prOpriamente 
iniciada e, sim, continuada dentro da 
boa, tradição de bem servir à coletivi­
dade e fiel à orientação do l3eu ines­
quecível fundador, o jo·nalista Orlan­
do Dantas, cujas lições não são váli­
das apenas para aquêles que consti­
tuem a sua equipe atual, lhas para 
quantos querem praticar um jornalis­
mo sadio, à áltura da importância da 
nobre missão de informar. 

Nesses tempos de existência, esta 
fôlha se impôs pela coerência, corn­
batividade, dignidade e idealismo. 
Não foram poucas as lutas_. e, em mo­
mentos difíceis da nossa vida demo­
crática, o Diário de Notícias se houve, 
invariàveimente, com exemplar ga­
lhardia. A paixão política algumas vê­
zes procurou atingi-lo, mas êle sem­
pre soube vencer pela lógica, porque, 
tendo a inspirá-lo o patriot.ismo, le­
vou de vencida as arrogantes investi­
das que procuraram silenciá-lo. Re­
cordo-me - e não está distante -'de 
que, quando da renúncia de um Pre­
sidente da República .. v .:ornai foi cen­
surado. Sem embargo desta violência, 
póde êle sair à rua dando mensagem 
muito interessante em têrtnos de co-­
municação moderna, deixando ao lei­
tor o critéLo do julgamento da me­
dida. violenta de que tinha. sido víti­
ma, vindo a público ::-penas com as 
pãginas em branco, quP. haviam sido 
impedidas de ser noticiadas. 

Sr. Pr'esidente, Orlando Dantas te­
ve a continuar a sua obra o seu filho, 
o Embaixador João Dantas, homem 
de talento, inegàvelmente um tempe­
ramento polêmico mas de um brilho 

raro. Sendo diretor de jornal, cuida­
va, êle mesmo, da parte dot:trinária 
da sua FôlhiÍ' e, não raras vêzes, fre­
qüentava esta QU aquela seção para 
dar coerentemente o pensamento do 
jornal que dirigia. 

Hoje, tem a responsabilidade dire­
cional dêsse vibrante matutino o Sr. 
·Sérgio de Oliveira, cuja capacidade 
gerencial foi posta à prova em outras 
oportunidades e sempre se saindo 
com êxito. Como redator-chefe - e 
isto, Sr. Presidente, ·falo como flumi­
nense - esta um filho do Estad9 do 
Rio, da cidade de Campos; o jor­
nalista Maurício Weissmann, cuja tra­
jetória tem sido luminosa etn todos os 
postos profissionais que- tem ocupado, 
inclusive no meu Estado, como Dire­
tor da Agência de' Informações da 
Agência Nacional, jornalismo huma­
no, de rara sensibilidade, de uma ca­
pacidade de apreensão notável e que, 
Sr. Presidente, é dessa geração que 
sabe que a Imprensa, além da missão 
de informar, tem igualmente a de se 
identificar. 

Este é um brasileiro que sofre pelos 
problemas de sua Pátria e que nes~ 
jornal tem ocupado vários postos, 
atingindo agora êsse ponto , de sua 
carreira, e acho que muito merecida ... 
mente, quando o Diário de Notícias 
tem uma orientação editorial afínada 
inteiramente com os moldes revolu­
cionários postos a serviço dêsse Brasil 
g~;ande, de que o Díârio de Notícias 
tem sido efetivamente um eloq,üente 
e digno porta-voz. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer, eminente Líder. 

O Sr. Eurico Rezende - Participo 
da euforia com que V. Ex.a festeja 
mais um aniversário do Diário de No­
tícias, que tem sido uma imagem 
muito simpática em todo o Pais, prin­
cipalmente na Guanabara. É um ór­
gão valente, uma espécie de Robin 
Hood da imprensa brasileira. Nesta 
oportunidade, quero_ dizer que, ao lado 
do sentimento de homenagem ao bri­
lhante matutino, desejo também de­
positar as emoções reiteradas do meu 
agradecimento em nome do Espírito 
Santo. Porque, quando existia a tor­
mentosa e dasafiante questão de li­
mites Minas-Espírito Santo, o jornal 

de JoãQ Dantas colocou-se numa po .. 
sição simpática à causa do meu Es-'-' 
tado. Então, com ê3te aparte, e lou­
vando a iniciativa de V. Exa. em re­
gistrar mais uma b;:-iJhante vitória do 
Diârio de Notícias, que é o transcurso 
de mais um aniversário, devo dizer 
que falo em meu nome e em nome de 
meus colegas de representação nesta 
Casa, na since cidade e na fusão das 
melhores homenagens ao Diário de 
Notícias. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
V. Exa. dá ao discurso que pronuncio 
nova dimensão, agora muito mais 
ampliada, porque ·~ f1 voz autorizada 
da liderança do Govérno que traz so~ 
Hdariedade à manifestação d~ rego­
zijo transmitida por mim ao Plenário 
deste Senado, com a aquiescência do 
nobre Presidente que ora ctÍrige os 
nossos trabalhos, o Senador Fernan­
do Corrêa, a quem pedi que me con­
cedesse a palavra. E S. Exa. genero­
samente o fêz, nos têrmos do artigo 
163 do Regimento, para que esta efe­
méride não passasse sem o registro 
especial que merece. 

Mas, se o Espirlto Santo tem esta 
divida de gratidão, diria a V. Exa. que 
nós, fluminenses, temos talvez ainda 
ma~or que a de V. Exas. da terra 
capixaba. Ê que o Diârio de l\jot1cias 
compreendeu a importância, como 
mercado ledor neste País, da velha 
província vizinha. da Capital cultural 
do País, que ainda é a "Cidade do Rio 
de Janeiro, atual Estado da Guana­
bara. Já há. muito tempo mantém 
uma edição fluminense cuidando ex­
clusivamente dos interêsses do nosso 
Estado e prestando inestimáveis ser­
viços, no terreno da_ comunicação, a 
todos os municípios do Estado, inclu~ 
sive a Capital, Niterói. Cotn uma 
equipe valorosa de jornalistas, alguns 
intelectuais, outros profissionais ex­
perimentados, a. qual dá uma vida 
muito intensa ao jornal e, por outro 
lado, reflete tôda a profundidade, em 
diferentes setorE~s. da vida fluminense 
que o jornal sempre diVulga, aten­
dendo com isto, àquilo que todos nôs 
do Estado do Rio de Janeiro deseja­
mos, que é mostrar, realmente, a im­
portância do nosso Estado. Na Baixa­
da Fluminense há uma sucursal muito 
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bem montada e dldgida pelo jorna­
lista Júlio Mag~ que dá cobertu­
ra e relêvo àquela área tão discutida 
na geografia fluminense, e, por Que 
não dizer, na próptía geografia bra­
sileira, e procura desmentir aquela 
onda mentirosa que antigamente 
existia contra ê~seiS Municipios lhní­
trofes ao Estado da Guanabara, mos­
traÍldo que, realmente, aH ê uma col­
méia de trabalho, que ali se estuda e 
se dignifica a Pátria. 

Sr. Presidente, ellvio, em nome do 
Senado, as minhas congratulações à 
folha aniversariante e ressalto Que, 
aqui, em Brasília, a equipe do Diârio 
de Notícias é de primeira ordeln, 
constitulda pelos jornalistas Expedito 
Quintas, Edson Lobão, Epitàcio Quin­
tas, Manuel Pompeu Filho e Otaciuo 
Lopes; homens que todos conhecemos 
e que poderiam ser considerados co­
mo colegas nossos, nossos amigos Por­
que convivem conosco e dão relêvo à 
vida parlamentar, principalmente 
desta Casa do Congresso Nacional. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, pres­
tando minhas homenagens ao nume 
tutelar que pr~síde as boas ações do 
Djário de Noticias. Uma mulher, Sr. 
Presidente, que, pela experiência, Pela 
bondade e pela capacidade representa 
uma fonte inesgotável de inspiração, 
não só para seus descendentes, mas 
para· quantos trabalham nesse jornal 
- Dona Ondina Portella Dantas. 

A ela, Sr. Presidente, e aos seus fi­
lhos, atuais dirigentes, e a tôda a 
equipe do Diário -de Notícias as mi­
nhas homenagens pelo 40.0 aniversa­
rio, as quais est~ndo não só minhas 
mas de todo o Senado que fala Pela 
minha modesta voz. Era o que queria 
dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Oscar Passos- Lobão da Silveira -
Clodomir Millet -- Sebastião Archer 
- Victorino Freire - Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro - Domício Gondim - No­
gUeira da Gama ~ Adolpho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Sôbre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

t 

comunicar a 
Vossa esta Liderança 

snbstituic;âo do 
nobre Senhor Bezerra Neto, 
"Qel~ nobre Senhor Senador José Ermí­
rlo,i na Comissão Mista do Congresso 
Na~lonal que dará parecer sôbre o 
Prdjeto·de Lei 11.0 6170 (ON). 

Aproveito a opor~unJ1!114t para re­
novar os protestos ~t:*ats alta esti­
ma e· distinta consideração. - Pessoa 
de Queiroz, Lider do MDB. 

0 SR. PR~;SIDENTE (Fernando 
Corrêa) - será feita a substituição 
solicitada. 

0 SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Está termínado o período 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

17, de 1969 <n.O 704-C/67, na Casa 
dE' origem), que reorganiz~ os 
Quadros dos Servíços Auxiliares 
do Superior Tribunal Militar, pre­
vistos na Leí n.0 4.083, de 24 de 
junho de 1962, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 149 e 150, 
de 1969 ec314 e 315, de 1970, das 
Comissões 

- de Serviço Público Civil: 

1.o pronunciamento: favorá­
vel; 

z.o pronunciamenro: favorá­
vel, com Emenda que oferece 
de n.0 1-CSPC: 

- de Finanças: 

t.o prom,tnciamento: favorá­
vel; 

2.o pronunciamento: favorá­
vel ao projeto e a Entenda 
n.0 1-CSPC. 

O Projeto constou da Ordem do Dia 
de 7 de abril do corrente ano, sendo 
retirado da pauta para nôvo estudo 

pelas Comissões competentes, em vif'­
tude da recebimegto da Mensa~~lU· 
N.o 2, do Sr. Presidente do SUpêr!ar 
Tribunal Milltar. 

Em discussão o Projeto e a Emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encetJ;a.da a discussão. 

Passa-se à votaçãO, sem prejuízo da 
Emenda. 

O SR. óUIDO 1\IONDIN - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTJi; (Fernando 
Corrêa) - Com atJalavra, o nobre He­
nactor Guido Mondin, para encami­
nhar a votat;ão. 

O SR. G1JIDO MONDIN (Para en•. 
caminhar a votação. Sem revisão 
do oradOr.) - Sr. Presidente, não 
ignoro quão exaustivo foi o exame 
dêste Projeto .. No em.anto, rigorosa­
mente examinando-o, e particular­
mente hoje o fizemos, pudemos cons­
tatar que a proposição ora submetida 
à votação contraria o item II do art, 
57, da Constituição, que diz: 

(Lê.) 

1':S: da competência exclusiva do 
Presidente da República a inicia­
tiYa de leis que: 

I- .......................... .. 

11 - criem cargos, funções ou 
empregos públicos ou aumenlem 
vencintentos ou a despesa públi-. 
ca;" 

Todos .. ahemos, embora os tribunais 
tenham competência para propor ao 
Poder Legislativo a criação ou a ex­
tinção de cargos e a fixação dos res­
pectivos venrimentos (Constituiçho, 
art. 115, ll, in fine), que a propost,;ão 
estaria prejudicada, pois nâo é da ini­
ciatr\'a presiclenC"ial e rcdnmal'ia cré­
dito suplementar para sua execuçào, 
aumentando, assim, a despesa públi­
ca. Mais: fere o projeto o princípio 
da equfvaiéncfa salarial, consagrado 
no art. 98 da nossa Lei Maior, que 
prescreve implicitaménte: 

(Lê.) 

"Os vencimentos dos carr(ns do 
Poder Legislativa e da Puder Ju-

-~-. ·-:-'í 
__ .,..~ '~~'-·~ 
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diciário não poderão ser superio­
res aos pagos pelo Poder Executi­
vo, para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas.'' 

O projeto, Sr. Presidente, envolve 
criação de novos cargOs e, apesar de 
idênticos ao do Poder Executivo, tan­
to. na denominação como nos requisi­
tos profissionais que se exigem para 
seu exercício. teriam venciment-os e 
vantagens substancialmente superio­
res, por fôrça dos valôres salariais vi­
gentes nos Podêres Legislativo e Ju­
diciário que alcançam, em alguns ca­
SÇlS ••• 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimen­
_to -do orador.) -Estou de acôrdo com 

. a conclusão de V. Exa., porque a ma­
téria tem repercussão financeira e a 
inconstitucionalidade, por via de con­
seqüência, é manifesta. Mas é che­
gado o momento de o Congresso tazer 
um estudo e -firmrtr um conceito sô­
bre paridade salarial. Nessa análise 
há necessidade de se focalizar dois 
ponLos. Primeiro: se o dispositivo da 
Constituição é auto-aplicável ou se 
depende, ainda, de um instrumento 
de lei ordinária ou de ·lei complemen­
tar, pára ficar aclarada a ·dimensão 
do dispositivo constitu~ional. Segun­
do ponto: verificar~se como se vai 
atingir a equivalência salarial, se é 
de baixo para cima ou se de cima 
para baixo, isto é, se elevando os ven­
cimentos do pessoal do Executivo até 
o teto atribuído ao pessoaJ do Judiciá~ 

·rio e do Legislativo ou se dando, na 
lei de aumento para os Três Pocteres 
da República, aquela di!erença de 
proporcionalidade do aumento de ven­
cimentos. Por exemplo, quando con­
cedesse vinte por cento ao Poder 
Executivo - uma hipótese ~ dar­
se-ia dez por c-ento ao pessoal 
do Legislativo e do Judiciário. 
Entendo que o c o n g r e s s o pre­
cisa decidir esta questão que é 
fundamental. O pessoal do Executivo. 
teve aumento e o pessoal do Legisla­
tivo e do Judiciário ainda não o teve. 
Aproveito a oportunidade para convo­
car as luzes de V. Exa. para um estu­
do desta matéria, realmente, impor­
tante. O CongrPsso não pode ficar em 
regime de timidez, diante do assunto, 
qual seja a execução do dispositivo 
·que cuida ela paridade, vale dizer, da 
equivalência- salarial, quanto aos três 

'. "'-- - ... -, ..... 

Podl!res da República. Mas a <>!>nctu­
são de V. Exa .. é perfeitamente válida, 
porque· ,~~e trata de matéri~ com re­
percussão financeira e não podia ser 
inic_i_!:l.rla no Con~t-esoo Nacional, ma~ 
téria quanto ao pessoal do Executivo, 
da inicia ti v a do .Ppder Executivo. 
Quanto ao pessoal ,-ao Judiciário -
que é o caso presente - é, também., 
assunto que merece ser estudado, não 
se sabe se o Judiciário perdeu a ini~ 

ciativa -·a Constituição não me pa~ 
rece muito clara a êsse respeito. 

O SR. GUIDO MONDIN - Estamos 
entf!ndidos. Quero lembrar ao nobre 
colega, que tem sido entendimento dO 
~r. Presidente da República vetar ai~ 
guns projetos semelhantes <1 êste q4e, 
no momento, em nome da.. Maiorila., 
estou rejeitando, por fórça dos argu~ 
mentos expostos. Lembro, no caso. 
Mensagem como a 111/69 e a 113/69. 
que cti~..,rn respeito a vetos apostos em 
caso semelhante, pelo Sr. Presidente 
da República. 

Mas, atendo-me ao aparte do nobre 
colega, que aceitei até por tolerância 
da Mesa, por isso que estou encami­
nhando a votação - não estou dis­
cutindo o projeto- deva dizer que. na 
Comissão de Constituição e Justiça, 
de que o nobre Senador Eurico Re~ 
zende faz parte, quantas vézes tenho, 
precisa:tente, falado, nos têrmos em 
que S. Exa. falou agora. Mas. o que 
importa, é cuidar, justamente do ca­
so em tela. Assim, com êstes argu­
mentos, Sr. Presidente, sou contra 
o projeto, em nome da Maioria. (1\:lui· 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra, para en­
caminhar a votação, o Sr. Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, votarei 
o projeto por sua aprovação, como 
tenho feito em casos idênticos ou se­
melhantes, segundç pronunciamento 
reiterado na rejeição de vetos apos­
tos pelo Presidente da República. 

Voto a favor, fundado no art .. 115, 
Inciso I!, da Constituição, segundo o 
qual "compete aos Tribunais elaborar 
seu Regimento Interno e organizar 
seus serviços auxiliares, provendo­
lhes os cargos, na forma da lei; pro-

'· 

por ao Poder L\~g\slativo a· cr\a:çã01 Ou 
a extinção de cargos e a fixação dos 
respectivos venidmentos." 

A norma constitucional é de clare­
za solar. 

Para os Tribunais está, taxativa· 
mente, reservada a competência de 
propor as medidas concernentes à 
organizaçáo de seus serviços auxill.a­
res, inclusive a. de propor ao Poder 
Legislativo a crl.ação ou a extinção de 
cargos e a fb:ação dos respecth·os 
vencimentos. 

A regra do art. 57, Inciso II, não 
anula, nem pode anular, a do art. 115, 
Inciso II. É lição elementar de herme­
nêutica que não se presume a ex.ts­
tência de regras contraditórias r..os 
textos da lei, e ainda menos no con­
teúdo das Cons::ituições. 

Quando, aparentemente, as normas 
se contradizem. cabe ao intérprt:~te 
encontrar o caminho de conciliá-las, 
de sorte que o entendimento firma­
do para uma nf~o anul,e a eficãcía da 
outra. 

Na hipótese, se prevalecesse o en­
tendimento sust·~ntado pelo nobre Se­
nador Guido Mondin, o disposto no 
inciso 115, li, da- Constituição, é como 
se não estivesse escrito. Mas náo se 
pode presumir como não escrito o que 
está expresso na Constituição. Entã.o, 
a compreensão l1á de ser no sentido 
de que a regra do art. 57, inciso n, 
abrange os casos gerais, particuJar­
mente os compr-eendidos na área do 
Poder Executivo. 

O que estiver no âmbito restrito do 
Poder Judiciário, abrangido fica pela 
cláusula de incontrastável clareza do 
art. 115, inciso n. 

Nem mesmo st~ poderá dizer que a 
aprovação do projeto negará a par­
ticipação ·do Pre.s:idente da República 
para correção de qualquer excesm 
porventura existente. E' que, aprovad>J, 
o projeto será submetido à sanção, 
cabendo, então, ao Poder Executivo, 
se encontrar inconstitucionalida:de ou 
inconveniência, vetã.-1o. 

Não impressiona, nem pode preva­
lecer a . argumentação segundo a qual 
o projeto também não pode ser apro­
vado porque entra em conflito com o 
princípio da equivalência salarial, a. 
que se referiu o nobre Vice-Líder dl\ 
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l)REJAA.. Njj.o, S{, .f,r~sidente. A equi­
-valência salariai_J·; . uma. regra gené­
rica prescrita na Constituição mas 
que não recebeu, até aqui, qualquer 
regulamentação em forma própria, 
capaz de impedir a concessão de au~ 
mentos ou vantagens ao pessoal do 
Poder Judiciário ou do Poder Legis­
lativo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento. do 
orador) - Essa tese de V. Exa. é vá­
lida, porque a Constituição de 1967 
estabeleceu a figura dessa equivalên­
cia salarial. Mas o Presidente da Re­
pública remeteu, para o Congresso um 
projeto de lei regulamentando êsse 
dispositivo, projeto êsse que, me pa­
rece, foi até rejeitado na Câmara ou 
n<.. Senado. Então, realmente, êste 
dispositivo, como disse em aparte ao 
eminente Senador Guido Mondin, não 
é auto-aplicável; depende da interme­
diação de lei ordinária. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não regulamentado, o dispositivo, 
como se está a ver, é evidente que 
não pode constituir obstáCulo à apro­
vação de projeto desta natureza. De­
mais, atente-se em que, por decreto­
lei, depois de vigente esta Constitui­
ção emendada, o Presidente da Repú­
blica deferiu aumento de vencimentos 
aos serVidores civis do Poder Executi- -
vo. Fê-lo sem atentar em qualquer 
regra pertinente à equivalência sala­
rial. Se pôde o Executivo fazê-lo, pode. 
dentro dos limites constitucionais, 
proceder da mesma forma o Poder 
Judiciário, tanto quanto o Legislativo. 

No particular dêste projeto. que re­
organiza os quadros dos serviços au­
xiliares do Superior Tribunal Militar, 
a competência do Tribunal, de enca­
minhar ao ~egislativo, e, dêste, de 
aprovar, não pode, vàlidamente, ser 
questionada, em face do disposto no 
Art. 115, inciso IL Ou esta Constitui­
ção é válida para tôdas as hipóteses: 
ou não o é. 

Não se há de compreender é que 
valha só para conferir podêres ao 
Executivo e estabelecer vedações ao 
Judici*rio e ao Legislativo. 

Insisto, Sr. Presidente, na Consti­
tuição está: 

"Compete aos Tribunais propor ao 
Poder Legislativo a criação op. a 

' 
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extinção de cargos e a 
'respectivos ve11.< 'imeniOO..~: .. 

Guido 

trair 

M~~~~.:=~~~,u~~~·, oferecerá 
L para dela ex-. 

esdrúxula ou 
! ) 

O SR. (Fernando 
Corrêa) - Em votação o projeto, sem 
prejuízo. da emenda. (Pausa,) 

Os . Srs; ·senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) ., 

Está rejeitado o p.to. Fica pre­
judicada a emenda. 

A matéria irã ao Arquivo, feita a 
devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

É o seguinte o projeto arquiva:­
do: 

PROJETO LErDA CAMARA 
N.0 17, DE 1969 

(N.0 704/62, na Casa. de origem) 

Reorganiza · os Quadros dos 
Serviços Auxiliares do Superior 
Triburial Militàr, previstos na Lei 
n.• 4.083, de 24 de junbo de 1962, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Os Quadros dos SerViços 

Auxiliares do Superior Tribunal Mi­
litar, constituídos do pessoal da sua 
Secretaria e dos Cartórios das Audi­
torias Militares, ficam reorganizados 
de conformidade com a presente Lei 
e passam a ser os constantes das Ta­
belas Anexas. 

Art. 2.0 
- Os Serviços da Secreta­

ria do Superior Tribunal Militar e dos 
Cartórios das Auditorías Militares te­
rão a organização que foi elaborada 
no Regimento Interno do Tribunal. 

Parágrafo único - As obrigações e 
atribuições dos diferentes órgãos da 
Secretaria e dos Cartórios serão de­
finidas em instruções expedidas pelo 
Tribunal. 

Art. 3.0 
- Ficam extintos, nos qua­

dros a que se refere o art. 1.0 des­
ta Lei, e à medida que forem vagando, 
os seguintes cargos: 1 (um) de Biblio­
tecãrio PJ-3 e 1 (uml de Eletricista 
PJ-7 (Tabela Bl; 4 (quatro) de Ofi­
cial Judiciário PJ-4; 2 (dois) de Ofi­
cial Judiciário PJ-6; 2 (doisl de Au-

xiliar de Portaria PJ-8 e 2 <dois) 4~­
Auxiliar de Portaria PJ -9 (Tabela. C); , 
27 (vinte e sete) de Escrevente,'.Jura­
mento PJ-6; 8 (oito), de Auxiliar de 
Escrevente PJ-10; 14 (quatorze) de 

I Auxiliar ele. Limpeza PJ-10, e I (um) 
de Motorista Auxiliar PJ-10 ITabela 
E); 26 (vinte e seis) de Escrevente 
Juramentado PJ-7 e 7 (sete) de Au­
xiliar de Escrevente PJ-11 ITabela Gl. 

Art. 4.0 - Os atuais ocupantes de 
cargos isolados que passaram a car- · 
gos de carreira serão, automàtica­
mente, aproveitados nas novas clas­
ses das carreiras respectivas, de acôr­
do com as antigüidades que tiverem 
no cargo anterior. 

Art. s.o - O cargo de Diretor-Ge­
ral da Secretaria do Superior Tribu­
nal Militar será provido por escolha 
do seu Presidente, sujeita à aprova­
ção do Plenário do Tribunal, dentre 
o Secretário-Geral da Presidência, o 
Vice-Diretor e os Diretores de Ser­
viço, com reconhecidos predicados de 
Chefia. 

Art. 6.0 - O cargo de Secretário-. 
Geral da Presidência será de livre 
nomeação do Presidente do Tribunal 
e escolhido dentre o Vice-Diretor e 
Diretores de Serviço. 

Art. 7.0 - O cargo de Vice-Diretor 
será provido por ato do Tribunal, me­
diante proposta de seu Presidente e 
~sColhido dentre os Diretores de Ser­
viço. 

Art. 8.0 - O cargo em Comissão de 
Chefe de Taquign.fia será provido por 
Taquígrafo-Revisor, por escolha do 
Tribunal, na forma das instruções 
que baixar. 

Art. 9.0 - Os Cargos de Diretor de 
Serviço serão providos por acesso e 
escolhidos pelo critério exclusivo de 
merecimento, dentre os ocupantes da 
classe final da carreira de Oficial Ju­
diciário. 

Art. 10 - Os cargos de Médico, 
Almoxarife, Tesoureiro, Contador, En­
fermeiro, Carpinteiro, Pintor, Bom­
beiro-Hidráulico, Pedreiro e Mecânico 
Auxiliar (Tabela B) e os de Contador 
(Tabelas E e G) serão providos por 
profissionais competentes, SPlerinnà­
dos por concurso, na forma das ins­
truções baixadas pelO Tribunal. 

Art. 11 - As vagas de Chefe de 
Portaria serão preenchidas por acesso 
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do Porteiro, e as dêste, por acesso de 
Ajudante de Porteiro, escolhido por 
merecimento, na forma das instruções 
baixadas pelo Tribunal. 

Parágrafo único - Na mesma· for­
m:a, as vagas de Ajudante de Portei­
rO serão preenchidas por acesso den­
tr"e Os ocupintes da classe final da 
carreira de Auxiliar de Portaria. 

. Art, 12 - As vagas de Chefe de 
Serviço de Transportes serão preen­
chidas por acesso do Chefe da Gara-

.. gem.,. e as dêste, por acesso dentre os 
ocupantes da classe final da carreira 
de Motorista, escolhidos por mereci­
mento, na forma das instruções bai­
xada8,pelo TribunaL ,, 

Art. 13 - As vagas de Auxiliar de 
Limpeza serão providas por concurso 
público, na forma das instruções bai­
xadas pelo Tribunal ressalvados os 
direitos dos aprovados em concurso 
anterior, cujo prazo de vigência não 
esteja prescrito. 

Art. 14 - O provimento dos cargos 
das classes iniciais das carreiras cons- . 
tantes da ':\'abela C será feito: 

I - de Oficial Judiciãrio - me­
tade de vagas pelo acesso dos 
ocupantes da classe final da car­
reira de Auxiliar Judiciário, por 
merecimento, na forma das ins­
truções baixadas pelo Tribunal; 
e a outra metade, por concurso 
público de provas, na forma das 
instruções baixadas pelo Tribu­
nal, ressalvados os direitoS dos· 
aprovados· em concurso anterior, 
cujo prazo de vigência não esteja 
prescrito; 

11 - de Auxiliar de Portaria 
- ;metade de vagas pelo acesso 
dos ocupantes do cargo de Auxi­
liar de Limpeza, por merecimen­
to, na fÓrma das instruções bai-

- ·, Xadas pelo Tribunal; e a outra 
metade, por concurso público de 
provas, na forma das instruções 
baixadas pelo Tribunal, ressalva­
dos os direitos dos aprovados em 
concurso anterior, cujo prazo de 
vigência não esteja prescrito; 

111 - de Mecânico - por aces­
so_ de Mecânico Auxiliar, pelo cri­
téJio de merecimento, na forma 
das instruções baixadas pelo Tri­
bunal; 

-.·.·· 

IV<- de Auxiliar JudiciáriQj_.p.e 
Bibliotecario, de Taquígrafo, 'de 
Eletlicista e de Motorista ~- por 
conb\irso público de provas, na 
forma das instruções· ba'ixadas pe­
lo Tribunal, ressalvados os direi­
tos dos aprovados'· em concurso 
anterior, cujo lP:Jt.Zo de vigência 
não esteja presc'fito. 

Art. 15 - As funções gratificadas 
(Tabela D) serão preenchidas por 
funcionários da Secretaria, indicados 
pelo Diretor-Geral e designados pelo 
Presidente do Tribunal. 

Art. 16 - O provimento dos cargos 
de Escrivão (Tabelas E e G) far-se-á, 
em cada entrância, por acesso dentre 
os -ocupantes da classe final da car­
reira de Escrevente Juramentado, pe­
lo critério de merecimento, na forma 
das instrUções ba~adas pelo Tribunal 

Art. 17 - O provimento dos cargos 
de Oficial de Justiça e de Auxiliar de 
Limpeza (Tabelas E e G) far-se-á, em 
cada entrância, por concurso público, 
na forma das instruções baixadas pe­
lo Tribunal, ressalvados os direitos 
dos aprovados em concurso anterior, 
cujo prazo de vigência não esteja 
prescrito. 

Art. 18 - O provimento dos cargos 
iniciais das carreiras constantes das 
Tabelas F e H será feito, em cada en­
trância: 

I - de Escrevente Juramenta­
do - metade de vagas pelo aces­
so dos ocupantes da classe final 
da carreira de Auxiliar de Escre­
vente, por merecimento, na forma 
das instruções baixadas pelo Tri­
bunal; e a outra metade, por con­
curso público de provas, na forma 
das instruções baixadas pelo Tri­
bunal, ressalvados os direlt.os dos 
aprovados em concurso anterior, 
cujo prazo de vigência não este­
ja prescrito; 

:8 - de Auxiliar de Portaria -
metade de vagas pelo acesso dos 
dcupantes do cargo de Auxiliar 
de Limpeza por merecimento, na 
forma das instruções baixadas pe­
lo Tribunal; e a outra metade, 
por concurso público de provas, na 
forma das instruções baixadas 
Pelo Tribunal; 

' III - de Auxiliar de Escrever.­
te - por concurso público de prcl­
vas, na forma das instruções ba:.­
xadas pelo Tribunal, ressalvados 
os direitos dos aprovados em con­
curso anteri:Jr, cujo prazo de vi­
gência não esteja prescrito. 

~ 1.0 
- Inicialmente, os cargos de 

Auxiliar de Portaria serão providc,s, 
em cada entrânda, por acesso de Au­
xiliares de Limpeza, observada a or­
dem de antigüidade. 

!* 2.0 - Inicialmente, tambêm, seráo 
aproveitados nos ~argos criados de 
Auxiliar de Escrevente os atuais A~J­
xiliares de Limpeza que venham exer­
cendo funções b·JrocráticaS até a data 
da presente lei, observada a ordem 
de antigüidade, ficando as dema.is 
vagas destinadas aos concursados de 
que trata o item UI dêste artigo. 

§ 3.0 
- O atual ocupante d? car1~0 

extinto de Mc·torista Auxiliar, do 
Quadro dos Cartórios de 2.a Entrân­
cia, será aproveitado na vaga da clas­
se inicial da carreira de Motorista do 
Quadro da Secretaria ?o Tribunal 
!Tabela C). 

Art. 19: - Fica prorrogado por dois 
anos o prazo de validade dos concur­
sos realizados pelo Superior Tribunal 
Mmtar, para o :;>reenchimento de va­
ga.s do mesmo Tribunal, inclusive o 
de Motoristas. 

Art. 20 - Continuam em vigor as 
disposições constantes dos arts. 20, 24 

e 25 da Lei n.O 4,083, de 24 de junl.1o 
de 1962. 

Art. 21 - lt o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao Poder Judiciário, 
Superior Tribunal Militar, o crédito 
especial de Cr$ 1.309.853,92 (um mi­
lhão, trezentos e nove mil, oitocentos 
e cinqüenta e três cruzeiros e no­
venta e dois eentavos) em refôrço 
às dotaçõef comdgnadas no Orçamen­
to da União, de~;tinadas à Justiça Mi­
litar, para atender às despesas decor­
rentes desta lei. 

Art. 22 - Esta lei entra em vigur 
na data de sua publicação. 

Art. 23 - Revogam-se as dispont­
ções em contrário. 
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TAB:ijLA ••A" 
SECRETARIA 

Número Símbolo 
de Cargos Padrõ.o ou! 

Cargos Cla4ot ! 

Cargos i.solados de provimento em comlssão7;fi-
1 Diretor-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · PJ ·: ·.' 
1 Secretário-Geral da Presidência . . PJ 
1 Vice-Diretor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ- O 
1 Chefe de Taqulgraíia . . . . . . . . . . . . PJ- 1 

--·-------
TABELA "B" 

SECRETARIA 
----------

Número 
de 

Cargos 
Cargos 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

Cargos isolados de provimento efetivo 
6 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
8 
1 
1 
1 
1 
1 

20 

Diretor de Serviço . . . . PJ- 1 

2 

Bibliotecário ( *) 

Médico 
Almoxarife 
Chefe de Portaria 
Tesoureiro 
Contador f**J 

Enfermeiro 
Chefe do Serviço de Transportes .. 
Chefe de Garagem ... 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro 
Eletricista (*) 

Carpinteiro 
Pintor ............. . 
Bombeiro-Hidráulico ............ . 
Pedreiro 
Auxiliar de Limpeza 
Mecánic.o Auxiliar 

PJ- 3 
PJ- 3 
PJ- 3 
PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 4 

PJ- 6 
PJ- 6 
PJ- 7 
PJ- 6 
PJ- 7 
PJ- 7 
PJ- 8 
PJ- 8 
PJ- 8 
PJ- 8 

PJ-10 
PJ-10 

( ") "Ficam extintos pas&ando para carreira (Tubela CJ 
(u) Transformação do atual cargo Símbolo PJ-5 

TABELA "C" 
SECRETARIA 

------
Número 

de 
Cargos 

Cargos 

( . ) 
("''") 

10 
15 
12 
15 
10 
14 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário (*) .......•..•. 

Oficial Judiciário ............. . 
Oficial Judiciário ( '"*) •••....•••. 

Auxiliar Judiciário .............. . 
Auxiliar Judiciário ............. .. 

16 Auxiliar Judiciário .............. . 
1 Bibliotecário ................... . 
1 Bibliotecário ................... . 
3 Taquígrafo-Revisor ............. . 
4 Taquígrafo .................. . 
6 Taquígrafo ..................... . 
4 extintos quando vagarem 
2 extintos quando vagarem 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 5 
PJ- 6 
PJ- 7 
PJ- 8 
PJ- 9 
PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 2 
PJ- 3 
PJ- 4 

i. 
I 

10 
10 
10 
14 
16 
1 
1 

Cargos 

Eletricista ...................•... 
Auxiliar de Portaria (•••) ....... . 
Auxiliar de Portal'ia· (,.,. ... ) ...... . 
Motorista ........... • ~ ........... . 
Motorista ........•............... 
Motorista ·''' ...... ,. ................ . 
Mecânico ...... : ................. . 
Mecânico ....................... . 

( '"•t.) :à extintos quando vagarem 
('" ~--~) 1.~2 extintos· quando vagarem 

Número 

TABELA "D" 
SECRETARIA 

de Carros 
Cargos 

Funções Gratificadas 
1 Assistente do Dltetor-Geral (') 
1 Escrivão de Pagamento ......... . 
1 Auxiliar de Ato. ................. . 
1 EncarregadO\ da Sala do Café .... . 
3 Auxiliar da Sala do Café ........ . 

( ~ J Transfonuação da atual runçâo Simbolo 2-F' 

Símbolo ·/ 
Padrão ou 
··~e, 

PJ- 7 
PJ- 8 
PJ- 8 
PJ- 9 
PJ- 8 
PJ- 9 
PJ-10 
PJ- 8 
PJ- 9 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

1-F 
4-F 
4-F 
4-F 
5-F 

------
TABELA "E" 

CARTóRIO DE 2.• ENTRANCIA 

Nú.mero 
de 

Cargos 
Cargos 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

Cargos isolados de provimento efetivo 
9 Escrivão <'l . . . . . . . . . . . . . . . . . PJ- 1 
8 Oficial de Justiça (*") . . . . . . . . . . PJ- 4 
9 Contador ....................... . PJ- 5 

27 Escrevente Juramentado (*>i<rll) •••• PJ- 6 
8 Auxiliar de Escrevente (*"'"') .•.. PJ-10 

32 AuXiliar. de Limpeza (*"'"'*) ...•.. PJ-10 
1 Motorista Auxiliar . (H***) .•..•. PJ-10 

,. 1 Transformação dos atuais Escri~•ães PJ-3 
HJ Transformação dos atuais Oficiais de Justiça PJ-7 

u~·l Extintos. passando paTa as carreiras respectivas tTabela F) 
*h*) 14 extintos quando vagarem 

( ~ * * ,.,. ) Extinto quando vagar 

Número 
de 

Cargos 

9 
9 
9 

18 
18 

9 
9 

TABELA "F" 
CARTóRIOS DE 2.• ENTRANCIA 

Cargos 

Cargos de carreira 

Escrevente Juramentado 
Escrevente Juramentado ....... . 
Escrevente Juramentado ....... . 
Auxiliar de Escrevente ......... . 
Auxiliar de Escrevente ......... . 
Auxiliar de Portaria ........... . 
Auxiliar de Portaria ........... . 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

PJ- 3 
PJ- 4 
PJ- 5 
PJ- 7 
PJ- 8 
PJ- 8 
PJ- 9 

. I 
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TABELA "G" 
CARTóRIOS DE 1." EN'fRANCIA 

TABELA ''H" 
CARTóRIOS DE 1.• ENTRANCIA 

Número 
de 

Cargos 
Cargos 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe~ 

Cargos isolados de provimento efetivo 

Número 
de 

Cargos 
Cargos 

Cargos de carreira 

Símbolo 
Padrão ou 

Classe 

12 
12 
12 
26 

7' 
24 

Escrivão (*) ................•••• PJ- 2 
PJ- 5 
PJ- 6 
PJ- 7 
PJ-11 
PJ-11 

12 

12 

12 

24 

24 

12 

12 

Escrevente Juramentado PJ- 4 

PJ- 5 

PJ- 6 

PJ- 8 

PJ- 9 

PJ- 9. 

PJ-10 

O~icial de Justiça (""") ......... . Escrevente Juramentado ....... . 
Contador ...... , ......... . 
Escrevente Juramentado (***) ••• 

Auxiliar de Escrevente (!lo**) •••• 

Escrevente Juramentado ....... . 
Auxiliar de Escrevente ......... . 

Auxiliar de Limpeza ........... . Auxiliar de Escrevente 

•) Transformação dos atuais Escrlvãe$ PJ~4 Auxiliar de Portaria ........... . 
( ~,.) Transformação dos atuais Oficial$ de Justiça PJ·8 
(""•) Extintos, p~s~;ando para as carreiras respectivas {Tabela B) Auxiliar de Portaria ............. . 

t a seguinte a Emenda preju­
dicada: 

EMENDA N.0 1-CSPC 

Dê-se aos arts. 5.0 , 6.0 e 7.o a se-
guinte redação: 

'~Art. s.o __ O cargo de Diretor­
Geral da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar será provido por 
escolha do seu President.e, sujeita 
à aprovação do Plenário do Tri­
bunal, dentre o Sectetário-Geral 
da Presidência, o Vice-Diretor e os 
Diretores-de-serviço, de preferên­
cia diplomados em Direito e com 
reconhecidos predicados de chefia. 
Art. 6.0 - O cargo de Secretã.rio­
Geral da Presidência será de li­
vre escolha cto Presidente do Tri­
bunal e escolhido dentre o Vi­
ce-Diretor, Diretores-de-Serviço e 
funcionários das classes mais ele­
vadas do Quadro da Secretaria, de 
preferência diplomados em Di­
reito. 

Art. 7.<'- O cargo de Vice-Diretor 
será provido por ato do Tribunal, 
mediante proposta de seu Presi­
dente e escolhido dentre os Dire­
tores-de-Serviço e Oficiais-Judi­
ciários, de preferência diplomados 
em Direito." 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Peço a palavra, para uma declaração 
de vok>. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO <Para 
uma declaração de voto.) - Declaro 
que votei pela aprovação do projeto, 
nos têrmos da sustentação feita no 
encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 2, 

de 1970 (n.0 1.381, de 1968, na Ca­

sa de origem), que estende a ju­
risdição da Junta de Conciliação 
e Julgamento de Londrina às Ci­

dades de Ibiporã e Cambé, no Es­

tado do Paraná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n. 0 

197, de 1970, da Comissão 

- de Legislação Social. 

A matéria constou da Ordem do Dia 
de 3 do corrente, sendo adiada, a re­
querimento do Sr. .Senacior Guido 
Mondin, para esta data. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Como nenhuin .. dos Srs .. Senadores 
deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

É o segiunte o projeto aprova­
do:. 

PROJETO DE J,EI DO SENADO 
N.0 2, DE 1970 

(N.0 1.381-B/68, na Casa de origem) 
Estende a jurisdição da Junta 

de Conciliação e JuJgarnento de 
Londrina às Cidades de Jbiporã 
e Carnbé, no Estado do Paraná. 

O Congresso N2..cional deereta: 

i\J·t. 1.0 - E: estendida às Cidades 
de Ibiporã e Cambé a jurisdição da. 
Junta de Conci1ia1;ão e Julgamento de: 
Londrina, no Esta.do do Paraná. 

Art. 2. o - Esta Lei entrará em vi .. 
gor na-data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as dispost .. 

ções em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n:) 
54, de 1967, de a.uk>ria do Sr. Se­
nador Flávio Brito, que disciplina 
a atividade das Cooperativas <Lei 
Orgânica do Coope,.tivismol, 
tendo 

PARECERES, sob n."> 330, 33!, 
332, 333 e 334, de 1970, das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: p e 1 a 
constitucionalidade e juridi­
cidade, com Emendas que 

j 
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oferece de n.0 s 1, 2,· 3, 4 e 
5-CCJ; 

2.o pronunciamento: favorá­
vel ao Substitutivo da Co­
missão de Economia e às 
Emendas da Comissão de 
Agricultura, de n.0 s 1, 2 e 
3-CA; 

- de Economia, pela aprova­

ção, nos têrmos do Substitu­
tivo que oferece; 

- de Agricultura, favQrável ao 

projeto, na forma do Substi­
tutivo da Comissão de Eco­

n:"Jmia e com as Emendas 
que oferece, de n.os 1 e 
3-CA; 

- de Finanças, favorável ao 

Substitutivo da Comissão de 

Economia e às Err.endas. de 
n.os 1 a 3-CA. 

Sóbre a mesa, requerimento de adi­
amento, que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

E lido o se::;uinte 

• :q.~SR. GUIDO 
visãO do orado1. 

' 
a votação~.-_ r. - nova-

~ente esta.'m·'· .. ~.:·./ ~ face de um pro-
Jeto de r, importância, mas, 
cumprindo ·· missão de debru-

çar-me sôbre a Ordem do Dia, todos 
os dias, verifiquei. no caso presente, 
que necessidade hil de um nôvo exa­
me da Comissão de Constituição e 
Justiça, porque, na tramitação dêste 
projeto, momentos houve em que êle 
foi examinado à luz de uma Consti­
tuição e, a seguir, emendas a êle apre­
sentadas foram. por sua vez, aprecia­
das sob a orientação da Emenda 
Constitucional n.0 1, parecendo-me 
que há necessidade de fazer um tra­

balho retrospectivo, no caso. Por isso, 
solicitamos nova audiência da Comis­
são de Constituição e Justiça par a 
examinar, particularmente, a isenção 
de tributos contidos no art. 94 do 
projetQ, 116 do primeiro substitutivo 
e 117 do segundo substitutivo, quanto 
à constitucionalidade. 

REQUERIMENTO Lembro que u artigo 94 do projeto 
N.0 105, DE 1970 diz: 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e "Os atos praticados entre a co-
274, letra a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 54, de 

1967, a fim de que seja encaminhado 
ao reexame da ComissãO de consti­
tuição e Justiça. 

Sala das Sessões, em 11 de junho 
de 1970. - Guido Mordin. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - O requerimento lido de­
pende de votação. 

Em votação o requerimento. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. :Pre­
.sidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - Tem a palavra o nobre 
Senador Guido Mondin, para encami­
nhar a votação. 

operativa e seus associadoti, e en­
tre êstes e aquela. para a conse­
cuc;ão dos objetivos sociais deno­
minam-se •·atos cooperativos" e 
são imunes à tributação." i 

Assim, entendo que a isenção de 
tributos estaduais e municipais só po­
derâ.. ser concedida por lei comple­
mentar, o que tanto se tem debatido 
aqui, conforme preceitua o § 2.o do 
art. 19 da Constituição, que diz: 

"A União, 1mediante lei comple­
mentar e atendendo a relevante 
ínterêsse social ou econômico na­
cional, piJderá conceder isenção 
de impostos estaduais e munici­
pais." 

Acresce que essa isenção ê matCria 
financeira e, cumo tal, sempre, por 
enquanto, como estâ, ê de inicíativa 
exclusiva do Presidente da Repüblica, 
ex vi do item :1 do art. 5"7 da Cons-

ll) Sexta-feira u< 21163 . 

tituição, há pouco também referido. 
Vou repeti~lo; 

"Art. 57 - t da competência ex­
clusiva do Presidente da Repú­
blid~ a 'iniciativa das leis que: 
I - disponham sôbre matéria f!­
nançtfíra; " 

' Por esta razão, Sr. Presidente, apre-
sentei b requerimento que vai ser vo ... 
t!ldo. Petllria a v. Exa. que fizesse 
Juntar ao dossier do projeto os argu­
mei:ltoà, os motivos que apresento só­
bre·-sl necessidade de uma nova audi­
ência da Comissão de Constituição e 
Justiça. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDilNTJl (Fernando 
Corrêa} - O requerimento lido de­
pende apenas de votação. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovA.m, 
queiram pemanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria sairã da Ordem do Dia. 
para a audiéncla solicltada. 

O SR. PRES!DilNTJl (f'ernando 
Co-rrêaJ - Esgotada a matéria da 
pauta. Não há orador i n s c r i to. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão.- design<tndo, para 
a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEU!SLATIVO N.0 1, DE 1970 

Discussão, em turno imico, da re­
dação final (oferecida p-ela Comi. ,.to 

de Redação, em seu Parecer n.0 :337, 
de 1970) do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 l. de 1970 (n.0 lOO~A/69, na 
Casa de origeml, que denega provi­
mento a recurso do Tribunal de Con­
tas da União. a fim de ser registra­
da despesa em favor de M. Damásio­
Comércio e Indústria Ltda .. proveni­
ente de material fornecído à Supe~ 

rintend.éncia do Ensino Agrícola e Ve­
terinário. 
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2 s 
Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 34, DE 1970 

PKQJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 3, DE 1969 

PARECERES, sob n.os 335 e 336, de 
1970, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucio:llalidade e juridici­
dade; e 

Discussão, em turno único, da re­
. dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 338, 
de 1970) do Projeto de Resolução n.o 
34, de 1970, que aprova as contas do 
Executivo do Distrito Federal, relatl­
vas ao exercício de 1968. 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 3, de 
1969 (n.0 72-A, de 1968, na Casa de 
origem), que denega provimento are­
curso do Tribunal de Contas da União, 
referente ao pagamento da despesa de 
NCr$ 5.698.19, em favor da Compa­
nhia Fábio Bastos, Comércio e In­
dústria, tendo 

- de Finança.s, pela aprovação . 

O SR. PRESIII>ENTE (Fernando 
Corrêa) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
35 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTESlMA TERCEIRA REUNJAO ORDlNáRlA, 
REALIZADA EM QUATORZE DE MAIO DE 1970 

Aos quatorze dias do mês de maio de mil novecentos 
e setenta, na sala do Gabinete do Presidente do IPC, pre­
sentes os Srs. Armando Corrêa, João Alves, Dirceu Car­
doSo e Attílio Fontana, sob a Presidência do Senhor Aniz 
Badra, reuniu-se o Conselho Deliberativo dêste Instituto 
a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a 
Ata da reunião anterior, o Sr. Presidente 1tpresenta ao 
Conselho o Projeto n.0 92/70, que autoriza a Mesa da Câ­
mara dos Deputados a transferir para o Instituto de Pre­
vidência dos CQngressistas, as importâncias, da parte va­
riável dos subsídios, relativas ao período de 1.0 de janeiro 
a 22 de outubro de 1969, prestando esclarecimentos à res­
peito do mesmo. Apresenta, a seguir) o Projeto n." 162/67, 
o qual modifica a Lei n.0 4.937/66, que altera dispositivos 
da lei que criou o Instituto. Declara que vai passá-lo às 
mãos do Senhor João Alves, a fim de dar parecer sôbre 
a matéria. O l3r. João Alves se declara impedido porque já 
se manifestou de público contra o projeto, havendo inclu­
sive outro de sua autoria proibindo a. contagem de man­
dato estadual pretendida no projeto ptesenêe. Após ai-

r 

guns esclarecimentos do Sr. Presidente, o Sr. Joáo Alves 
aceita o encargo. Em continuação, é lido Parecer do Con­
sultor-Geral da República de n.0 PR-8.874/69, publicado 
no Diário Oficial,_ Seção I - Parte I, de treze de abril 
último, sõbre o beneficio de dupla aposentadoria, o qual 
é distribuído ao Sr. Armando Corrêa para examinar o as­
sunto. Prosseguindo, trata-se do requerimento do Sr. Eu­
clides Rodrigues Martins, solicitando-lhe seja pago o se­
guro de vida relativo à sua filha Eclna Rosa Martins, 
recentemente falecida. O Conselho deff!re o pedido, tendo 
em vista tratar-se do herdeiro mais próximo. A seguir, é 
lido requerimento de Ivone Marta Euricio Alvaro_ solici­
tando pagamento de pensão referente à sua mãe, falecida. 
O Conselho defere o pedido, considerando que atualmente 
a requerente está desquitada e tem direito a mesma a par­
tir da data da homologação do desquite. Finalmente, são 
despachados favoràvelmente os processos seguintes: auxí­
lio-doença' dos Srs. João Batista Miranda, Waldemar da 
Silva Filho, Israel Pinheiro Filho, F!lberto dos Santos Ra­
vizzini, Renato Medeiros, Flávio Portela Marcílio, João Al­
ves, Maria Luiza Pereira Varella, Aniz Badra. Nada mais 
h a vendo a tratar, o Sr. Presidente en~~erra a Sessão às 
doze horas e trinta minutos. E, para constar, eu, Alberto 
de Oliveira, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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Presidente: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 1?-Vice~Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice .. Presidente; 

MESA 

21?-Suplente: 

- RN) 

-MA) 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Lide r: 

Fllllnto Müller (ARENA - MT) 
VIce-Lideres: 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretârio 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretárlo: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - "' 

31?-Suplente: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Ca~os (ARENA - SC) 
Guido Mondln (ARENA - AS) 
Dlna~e Matiz (ARENA - RN) 

DO MDB 
L!det: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

3'?-Secretário: 

Oomlclo Gondlm (ARENA - PS) 

4'?-Suplente: 

Aurlllo VIanna (GBI 

VIce-Lideres: 
Adal"-rto Sena (AC) 
Bezerra. Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vllela 

TITULARES 

arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guibmard 
Adolpi:>O Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
Nogueira da Gama José Errnírio 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES TITULARI!:S 

Flávia Brito 
Ney Braga 
A ttílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Benedicto Valladares 
José Guiomard · 
Júlio Le'ite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB· 

José Ermirio Aurélio Vianna 
,1\rgemlro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Bala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

/ 

COMISSAO DI! ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO·AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

. - ALALC 
(7 Membros) 

OOMPOSIÇAO 
Presldenre: amon de Mello 

VIce-Presidente: .1\uréllo Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
adalberto Sena 

aRENA 
SUPLENTES 

.José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Val!adares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

:MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: q,uintas-feiras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E ~USTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

MHton Campos 
Antônio Carlos 
carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mi!let 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Va!ladares 
Milton -Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
.1\dolpho Franco 
Fllinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária:· Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(ll Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice~Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
A ttilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
St'PLENTElS 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

<11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
~José Ermírio 
Pessoa de QUeiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 

Reuniões: têrç.a-feiras. à.s 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guido Mondin 
ARENA 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 1 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala dE' Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PAR~. ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
(li Membros) 
COMPüSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Cândidn 

ARENA 
Tt'TUI,ARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

;;;,~,Y.wENTES 

José Guiümard 
Victorino Freire 
FHinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giu\Jerti 
Petrônio :Portella 
Daniel Kl'ieger 

MDB 
Ruy Carneiro ndalberto Sena 
Antônio Balbino José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
RJeuniões: quirtas-feiras, â.s 16 horas, 
Local: Sala de Reuniões da Comis:;âo de Constituição 

e Justiça. 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

07 Membros) 
COMPüSlÇÃO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sã 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Mil!et 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti_ 
Júlio Leite 
Walctemar Alcântara 
Vascocelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
bUPLENTES 

Carlos Lindenberg 
Teotôni V.ilela 
José Guiomard 
Daniel Kr.leger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico ReL:ende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Pas~:os 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira é.a Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ra:mal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, à.s 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSÃO DE INDOSTRIA E COMÉRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Ruy Carneiro 
Bezerra Net.o 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305, 
Reuniões: quartas- feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 



Junho do 19'10 

COMISSAO D.E L.EÍllSLAÇAO ~OC!AL 
· · (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino F~ire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA . 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Gluberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretárío: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antõnio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladare!l 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcu.s VinJcius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DO POLIGONO DAS S!CAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Líndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMJSSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

Sexta·fella 1Z l<rtG1 

,;; .. , ... !4bB· 
José '· António Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças.;.felras, às 16 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE RI!DAÇAO 
!5 Memb!;OS) 

COMPOSli;JAO 
Prealdeníe: Benedicto Valladares 

Vice-Preslde!lie: Antõnio Carlos 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

~NA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quattas-teira.s, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões .da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇ6ES EXTERIORES 
· U5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Prel!ldente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
António Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotõnio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antõnio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

TITULARES 

COMISSAO DE SAODE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

SUPLENTES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Gouiart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do. Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
!7 Membros)\· 

COMPOSIQA0. 
Presidente: Victoriiilí Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

, F!!!nto Müller 
Atti!!o Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argem!ro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: ·quintas-feiras, às 9 horas. 
Local; Sala de Reuniões da Comissã·o de Finanças. 

COIIIISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Gu!omard 
ARENA 

TITULARES 
V!ctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubert! 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende ' 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303, 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSlO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice;.Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

José Leite 
Celso Rámos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 
Guido Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenbers; 

MDB 
Ruy carndro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -·Ramal 312. 
Reuníões: quartas-feíras, ã.s 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comümão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

l'ITt1LARES 

Clodomir Millet 
M!lton Trindade 
José Guiomard 
Flâvio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fílinto Müller 
Duarte FUho 
Dinarte Mariz 
cattete Pinheiro 

MDB 
Aurél!o Vianna 

· Secretario: Wa!ter Manoel Germano de O!!ve!ra -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
· Local: Sala de Reuniões da Comissã.o de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. . . CrS 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea.: 
Semestre .. 
AnO 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 



Jun't~ 1~70 

LEGISLAÇAO DO 
c 

ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS CO. MPUl.w.T. AR.ES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 
CITADA. ,_VO_GADA 

• 11. ·,·- ' 
' - .· c 

10 VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
A TOS COMPlEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.0' 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 5 
A TOS COMPLEMENTARES N." 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N°' 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

3' VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0 ' 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.08 41 A 50 
DECRETOS-lEIS N." 41 O A 480 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

4' VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0' 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N.0 51 
DECRETOS-LEIS N.'' 481 A 563 E lEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 15,00 

5' VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.0' 52 A 56 
DECR&TOS-LEIS N.0 ' 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOlOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

6' VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 11 
ATOS COM.PlEMENTARES N.0• 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N." 665 A 804 E LEGISLAÇÃO CITAJA 

DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUN ro 
Preço: Cr$ 15,00 

NOTA: Toclos os pedidos devem vir acompanhados de chegue visado, ordem 
de pagamer~to ou vale pustnl, pagáveis em Brasília~ a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1. 503 Brasília - DF. 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) JunhO de 1970 

JÚRISPRUDENCIA 

DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

A 

\\RfffRfi'ICIJ.\S DJ.\ 
SÚN\UlJ.\ DO S~ffu 

Trabalho completo da Súmula d9 STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 

estaduais, municipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 1 O .O VOLUME O lNDICE COMPlETO POR MA nRIA. - O 20.0 VOLUME CONnM OS 
ENUNCIADOS DAS NOVAS SOMULÁS N.O• 473 A 551. - O 21.0 VOLUME CONHM O 

REGIMENTO INTERNO DO S T F (ATUALIZADO) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SÚMULAS. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
' 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, OHDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRAStLIA, A FAVOR DO SERVI<,;O GRÁFICO DO SENADO 

FEDEHAL - CAIXA POSTAL 1.503 - BRAS!LIA - DF 



Junho de 1970 DTÃRIO DO CONG[lE!;S(j> NACIONAL (Seção UI 

Anais da Constituicão de 1967 , 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obro elaborado pelo Diretoria de Informação Legislativa e impresso pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, diversa do es,lila tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início do discussão e votação da novo Constituição, 
seguem-se, agora, os demois volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituicão atra vês do noticiário 
da irnpreitsa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em ectitmiais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; ~as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe-

, rania do Poder Legislativo, críticas e sugéstões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congre~so em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto 

l!:ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes· à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronunw 
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convow 
cação extraordinãria do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67 . 

.. 

4.0 VOLUME: Edicão 1968 - 1.192 págs. - <2 
tomos) - Preço Cr$ 20,00. 
Num total de 945 pãgs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
reaijzadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sóbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos) - Preço: Cr$ 20,00. Emenw 
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição. 

~te volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalliada: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. lt: feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7.0
' VOI,UME: Edição 1970- Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo lno prelo). 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis em Brasilia, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 - Brasília - Distrito Federal 



\ 

EDIÇÃO DE HOJE, 32 PAGINAS 

Serviço Grâl!co do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

BrasWa- DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,:~ 


